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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Gabinete do Primeiro Ministro 
Despacho cio S. Ex° o Primeiro Ministro: 

De 27 de Outubro de 1993: 

Américo Lopes Gonçalves, condutor-auto de ligeiros, referência 2, es-
calão A, cia Direcção dos Serviços de Administração do Gabinete 
do Primeiro Ministro - progride nos termos dos artigos 219  e 22 
do Decreto-Lei o5  86/92, de 16 de Julho, conjugado com o ar tigo 30 

do Decreto-Regulamentar n5  13/93, de 30 de Agosto, de escalão A 
para o escalão B, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1993. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 2, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento do visto, nos ter-
mas da alínea o) do artigo 14° da Lei n5  84/1V/93). 

Direcção dos Serviços de Administração, na Praia, 31 de Março de 
1994. - O Director, por substituição, Tomás de Sá Nogueira. 

Secretaria-Geral 

Despachos de S. Ex2  o ex-Ministro da Administração Interna: 

De 30 de Dezembro de 1993: 

Nos termos dos artigos 219  e 222  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 32 e 49  do Decreto-Regulamentar 
n5  13/93, de 30 de Agosto, progridem, como se indica, os seguintes 
funcionários e agentes do ex-Ministério da Administração In-
terna: 

1. Gabinete do Ministro: 

João Monteiro, condutor-auto, referência 2, escalão C, para 
o escalão D. 
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Maria da Conceição Moniz, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A. para o escalão B. 

A despesa tem o cabi mento na clotaçao 1 n senta no capitulo 1°, 
divisão 1, código 1.2 do orçamento para 1994. 

Gabinete de Estudos e Planeamento: 

Daniel Henrique Cardoso Mondes, técnico superior, refe-
rência 15, escalão A, para o escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1', di-
visão 2, código 1.2 do orçamento para 1994. 

Inspecção-Geral: 

Onildo Melicio Pires, inspector superior, referência 14, es-
calão E, para o escalão C. 

Domingos da Graça Moniz, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A, para o escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1' di-
visão 35  código 1. 2 do orçamento para 1994. 

Direcção-Geral da Administração Local: 

Carlos Manuel Querido Carvalho Sena, técnico superior, 
referência 13, escalão B, para ri escalão C. 

Maria Fernnn da L. Benrós Fonseca, director acimr nistra-
tivo, referência 13, escalão B, para o escalão C. 

Lourenço do Roscírii Monteiro Lopes, oficial, principal, re-
ferência 9, escalão C, para o escalão D. 

Noel Martins da Costa, oficial principal, referência 9, es-
calão C, para o escalão D. 

Cândido Henrique Delgado, técnico profissional, referência 
8, escalãó B, pai-a o escalão C. 

Madalena Maria Ramos Sa ntos Barros, escriturário-
dactiiógraíb, referência 2, escalão B. 

Ana Fernandes Gonçalves, escriturária-ciactilografb, refe-
rência 2, escalão A, para o escalão B. 

,Joana Maria Lima, ajudante chis serviços gerais, referência 
1, escalão A, para o escalão B. 

Manuel Capisti ano Dunlcle Go nos, ajudante dos serviços 
gerais, referência 1, escalão C, para ii escalão D. 

Domingos Xavier Pinto cia Veiga, ajudante cios servicos gc'-
i'ais, referência 1, escalão C, para o escalão D. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1', di -
visão 45, código 1.2 cio orçamento para 1994. 

Dir-ecção dos Serviços Acimrrustrativos: 

Carlos Alberto Monteiro, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A, para o escalão B. 

A despesa tem cabi monto na dotação inscrita no capítulo 1'. cii - 
visão 55,  código 1.2 do orçamento para 1994. 

(As progressões aci coa reft'riclas estão isentas cio visto cio Tribu-
na] de Contas, nos termos cia alínea co cio n' 1 cio ar-tigo 14 cia Lei 
n' 84/IV/93, de 12 de Julho). 

Imprensa Nacional 

Des pacho cio O recto r do Hospital «D r. Agosti nho Neto o, por 
delegação de S. Ex' o Ministro de Saúde: 

De cio 27 de Março cio 1994: 

Ante ni no Correia Vai-ela, o fiei aI cio artes grã licas, rc'ferê nem 6, es-
calão A, cio quadro cio pessoal cia 1 nu prc n sa Nacional - homolo-
gado o parecer cia Junta cio Sarícic' de Sotavento em 22 cic' Março 
cie 1994, cicie é cio segui o tc' tc'or: 

'Que as faltas dadas ao serviço cie 12 de Outubro cio 1993 a 13 
cio Nove oh 'o cio 1993 devem ser' jii sti licacias ..Apto a lo-
torrar' as sci as actividades profissionais 

Aciministiação cia 1 riiprensa Nacional, rua Piar a, 31 de Março cic' 
1994. -- 0 Di iector' cio serviço, por' substituição, Mar-ia (Li' Fc,éimo 
Vii'o i/e Ao uro i/e 

0§:0- 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Dos pach os cie S. Ex' ii Mini stro cios Negócios Estran gei los: 

De 25 cio Fevereiro cio 1994: 

Maria -\riiéli a Nobre Silva, oficial pci ricipol referência 9, escalão C, 
cio qu acir'o cio pessoal oxteriiii cio Mi iii stério cios Negócios Estr'a n-
gd'i r'os - r'eclassi ficada conto técnico superior de referência 13, es-
calão A, rios termos cios ar-tigos 21' e 22' cio Decreto-Lei n° 87/92, 
conjugado com artigo 28' alínea (-) cio Decreto-Lei a5  86/92, de 16 
cio Julho, ncimo das vagas existentes nos Serviços Externos, con-
tinuando colocada no Co ri solado -Geral de Cc ibo Verde ciii Boston. 

A despesa tem cabi mentir na verba i a scritcr no capitulo 1'', divi -
são 13', chi código 1.2 dii oiça nic'n tu vigente. -(Isento  cio visto cio 
Tribcinal cio Contas). 

De,  14 cio Março: 

Octávio Carlos cio Bar-r-os Gomos, terceiro secretário de Enibaixocia 
cio cju a ch'u chi pessoal cio Mi a istéri o dos Negócios Estrangeiros, 
cia cia por' iinda, por coo vc iii êri cia cio serviço, a comissão cio se.)-Viço 
no co ego cio Chefe cio Divisão do O rça me rito com efeito  a parti e de 
publicação rio Bole/ias Oficio / - (Dispensado cia anotação cio Tr'i - 
hcinal de Contos). 

Octávio Carlos cio Barros (loiros, terceiro secr-etário cio Embaixada 
cio quocirii chi pessoa l chu Mi ri istério cios Negócios Esti'angei ros 
nonreaciri para exer-cer coo comissão cio serviço as funções de chefc 
cia Divi são cio Mci teci aI e Pa tri nró oco, rios termos do a" 1 cio ar-
tigo 40') cio Decreto - Lei n" 86/92, conjugado com o artigo 32 cio De-
creto-Lei n`31/89, de 3 de .Jci lhe. 

A cfc'spesa teor cabi nidc rito ira verba inscrita no capítulo 1", divi - 
são 10', do cocfigo 1.2 cio orçamento vigente na Direcção-Geral cio Ad-
ioinistr'ação, lugar que o mesmo cicci p0. - (Isento do visto do Tr-ibu-
nol de Contas'. 

De 24 do Janeiro de 1994 

Maria Filomena Duarte, ajudante do serviços gerais, referência 1, es-
calão A, do quadro de pessoal cio Gabinete cio Estudos e Planea-
mento do ex-Mi iistério da Adimiustr0çãO Interna, reclassificacia 
como escnturana-ciactilógrafa. referência 2. escalão A. provisória. 
do mesmo quadro e serviço, nos ternios cios artigos 21' e 22" cio 
Decreto-Lei ri 87 ' 1 1() dc' Julho, conjugados coou o ri' 2 chi ir'-
tigo (34' cio Decreto-Lei o' 86/92, cie 16 cIo ,Jiilho. 

Os encargos correspondentes serão sciportacios pelas dotaçiies 015-
cri tas no capítulo  1°, divisão 2, código 1.2 do o iça me n to vigente. 

Direcção-Geral dos Serviços Acimi ni strativos cia Secretaria-Geral 
da Presidência 1 (' 0 li' Ministros. na  Piara, 28 cio Março cio 
1994. 0 Diri 1'; fr)rr iii dos Sair íiis. 

Despacho cio S. Ex' o Secretário de Estado cia Emigração e das 
Corno mociacies: 

De 7 cio Mar-ço cio 1994: 

Matilde Lopes,  de Borr'iis, escr'itur'árfa-ciactilógrafo pci nci paI referên-
cia 2, escalão F, chi quadro cio pessoal cio Mia istéri o dos Negócios 
Estrangeiros - transito para a carreira de oficial administrativo, 
na datego ii;; de assistente ad miii rimstr'ati vo m'c'f'er'ênc'i a 6, escalão B. 
nos termos ciii artigo 10` ciii Decr'c'lc-Rogulomnrentar' o'' 21/93, cnj-
gc cio corri ci ri. i go 29'' 11 2 a liii e ci o; cio Dcc reto - Lc' i ti" 56/92, (id 16 
cIo Jo lho 

A despesa teni cabiereriti na verba inscrita ira capítulo 1, divi-
são á", cio código 1.2 cio orçarriento vigente, -- (Isento cio visto do Tri-
buna] de Coritcrs) 

Di r'ecção'Cer'ol de Ad ruo iii str-açõo. Divisão cfes Rc'ccir'sirs 1-lo nuaruos 
5 de ,'\bril cio 1994. - 0 D ir'ec'tir r'-Gercr 1, Seu:er/nio Suores A/nu riu/e, 
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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 30 ele Março ele 1994). 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex° o Ministro de Estado e cia Coordenação 
Económica: 

De 15 de Outubro cio 1993: 

E rmel tido da Costa Correia, auxiliar administrativo, relerê o ci a 2, 
esacal ão A, interino do Centro rio Documentação e Informação 

pata o Desenvolvimento - nonie'ado riehnitivamentc', no relendo 

cargo nos termos do n° 2 do artigo 1" do Decreto-Lei n° 1/93, dc' 15 
de Fevereiro, conjugado com o artigo 27° do Estatuto elo Funcio-

nalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
cio Contas, em 21 rio Março de 1994). 

Gabinete elo Ministro, na Praia, 30 de Março cie 1994. O Direc- 
tor de Gabinete, Lui,s Si/co. 

oo 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇAO RURAL 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex° o Secretário cio Estado da Agricultura: 

De 15 cio Dezembro cio 1993: 

João Ri dai lo Pereira Baptista,  director a ri iii iii is tia ti vo, re lerên cia 13 
escalão A, do quadro do Ministério rias Pescas, Agricultura e 

Animação Rural, progride, nos termos do n° 2, do artigo 21'' do 

Decreto-Lei n° 86/92. de 16 rir' .Ju 1h o. co nj o gado com o ii rt igo 3'' cio 
Decrr'to-Regul amentar ri" 13/93, de ío ele Agosto, de escalão A 
pata B, no qual passa a cantai com o tempo cio serviço correspon- 
dente ao excedente eni que rio escalão anterior. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação do 

capítulo 1°, divisão 75,  código 1.2 elo orçamento para 1993. - (Isento 
cio visto do Tribunal cio Contas, nos ter nios da alínea  o) cio a" 1, do 
artigo 14° ria Lei n° 84/IV/93, de 12 cio Julho. 

Direcção-Geral cio Administração do Ministério rias Pescas Agri-

cultura e Animação Rural, na Praia. 4 de Abril ele 1994. - A Direc-

tora-Geral. Maria do Glória Si/ia. 

oo 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Despachos rio S. Ex° o Ministro das Finanças: 

De 12 cio Março cio 1994: 

Euricho Silva Faria Barros, telefonista, referência 2, escalão A, de no-
meação definitiva cia Direcção-Geral da Administração cio Mi-
nistério rias Finanças, habilitado com o Curso-Geral dos liceus - 
transita para a carreira de oficial administrativo no cargo de as-
sistente administrativo relc'rência 6, escalão A, da mesma Di-
recção-Geral, na mesma situação, nos termos dos artigos 21° e 
22", do Decreto-Lei n°87/92, de 16 de Julho. 

De 14: 

Mni'i a Isabel Pires Barreto, escriturária-ciacti lógia 1h , referência 2, 
escalão B, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral da Adminis-
tração do Ministério das Finanças, transita para a carreira de ofi-
cial adnu nistrativo no cargo ele assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão A, cia inesnia Direcção-Geral, na mesma situação, 
nos termos dos artigos 21" e 22" cio Decreto-I'i o" 87/92, de 16 cio 
Julho. 

As despesas têm cabi inento na dotação inscrita no capítulo 1°, di- 
visão 9°, código 1.2 do orçamento vigente. (Isento cio visto cio Tri- 
hu na 1 de Contas tios termos ria ai iii ea o) do o" 1 rio artigo 14° ria Lei 
ri" 84/IV/93, rir' 12 ele Julho). 

Direcção-Geral ele Administração rio Ministério rias Finanças, na 
Praia, 4 rir' Abril cio 1994. - O Director-Gera], José Jorge Lisboa ria 
('o,fa Sa si /os. 

oo 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos ele S. Ex" o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 17 rio Novembro de 1993: 

Luís Manuel Lopes Pires, professor ele 35  nível, referência 11, escalão 
A, ele serviço eventual, cia Escola rio Ensino Básico Complementar 
Pedro Monteiro Cardoso- - nomeado, para, em comissão or-

dinária de serviço, exercer o cai'gi) cio director, referência 11, es-
calão A. cio Escola cio Ensino Básico Complementr 'Pedro Mon- 
te')')) Cai'rfoso», nas termos rio ou-Ligo 14°, alínea b) ria Lei ii' 
102/IV/93, de,  31 de Dezeinbi'o, conjugado com os n°s 1 e 2 do ar-
tigo 12" ria Portai-ia n`50/87, de 31 de Agosto. 

A despesa te ni cabimento na notação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 22°, coehgo 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho conjunto ele S. Ex os Ministros das Finanças e' ela 

Administração Pública e Assu ntos Parl:imentai'es: 

De 28 ele Dezembro ele 1993: 

Maria Rita Alves, h abil itaeia co ni o curso cio ad ai ou stração pelo 
CENFA, nonieania, provisória mente, para exercer o cargo de téc-
nico pi'olicional cio 1" nível, i'e'ftii'êne'ia 8, escalão B, na Direcção-
-Gera] das Contribuições e Impostos,  do Miii stei'i o rias Finanças. 
nos termos rio artigo 33" cio Decreto-Lei a" 86/92, conjugaria com 
os artigos 2" a°s3e 4 da Lei n° 6 1/IV/92 e o artigo 27" cio Esta - 
tuto cio Funcionalismo. 

De 9 rio Fevereiro de 11)94: 

Fi loniena Mai'ia Silva Couti nho. escritu rária-dactilógraía, refe-
rência 2, escalão E, definitiva da Escola rio Ensino Básico Comple-
me o ta r eia Ribeira Grande, San to Ao tão do Ministério ela 
Educação e rio Desporto - traisita par)) a carteira ele pessoal ad-

ia categoria ele assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão B, ria mes ni a Escola, nos termos elo artigo 10" rio De-
cre'to-Re'gu lanientai' n" 21/93, conjugado com o artigo 29", n° 2, 
alincei a, do Decreto-Lei n" 86/92, ele 16 rio Julho. 

A despesa te.m coibi mento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 37°, código 1.2 rIa orçamento vigente. 
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Agnelo Rodrigues Fernandes, c'scriturário-dactilógralb, referência 2, 
escalão E, definitiva da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Catarina,do Ministério da Educação e do Desporto - 
transita para a carreira de pessoal administrativo, na categoria 

de assistente administrativo, referência 6, escalão B, da mesma 
Escola, nos termos do artigo 10° do Decreto-Regulamentar n° 21/ 
/93, conjugado com o artigo 29°, n° 2, alínea a), do Decreto-Lei 
n°86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, di-
visão 35°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Elsa de Fátima Silva Patrício, escriturária-dactilógrafa, referência 2, 
escalão E, definitiva da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Sal - transita para a carreira de pessoal administrativo, na 
categoria de assistente administrativo, referência 6, escalão B, 
nos termos do artigo 10° do Decreto-Regulamentar n° 21/93, con-
jugado com o artigo 29°, n° 2, alínea a), do Decreto-Lei n° 86/92, 
de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 38°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Valentina Maria Silva Jardim, escriturária-dactilógrafu, referên-
cia 2, escalão E, definitiva da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar de S. Nicolau - transita para a carreira de pessoal ad-
ministrativo, na categoria de assistente administrativo, 
referência 6, escalão E, da mesma Escola, nos termos do artigo 
10° do Decreto- -Regulamentar n° 21193, conjugado com o artigo 
29°, n° 2, ali- nea a), do Decreto-Lei n° 86/92, do 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, di-
visão 40°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Eduarda dos Santos Rosa Soares, escritu rária-dacti lógrafa, reibrên - 
cia 2, escalão E, definitiva da Direcção-Geral de Administração - 

transita para a carreira do pessoal administrativo, na categoria 
de assistente administrativo, referência 6, escalão B, da mesma 
Direcção-Geral, nos termos do artigo 100  do Decreto-
Regulamentar ia°  21/93, conjugado com o artigo 29°, n° 2, alínea 
a), do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Maria Nascimento de Jesus Correia Sanches Cardoso Bettencourt, 
escriturária-dactilógrafa, referência 2, escalão E, definitiva da Di-
recção-('oerl de Administração do Ministério cia Educação e cio 
Desporto - transita para a cari-eira cio pessoal administrativo, 
na categoria de assistente administrativo, referência 6, escalão B, 
da mesma Direcção-Geral, nos termos do artigo 10° do Decreto-
Regulamentar n° 21193, conjugado com o artigo 29, n°2, alínea o), 
do Decreto-Lei n°86/92, cio 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 3°, código 1.2 do orçamento vigente.  

Julião Moreira Evangelista de Barros, inspector escolar, referência 
13, escalão A, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral - 
progride no termos dos artigos 3• 4° e 7° do Decreto-Regu-

lamentar o° 13/93, de 30 cio Dezembro, para o escalão B. 

Dulce Gabriela Ramos, inspectora adjunto, referência 10, escalão C, 
cio quadro cia Inspecção-Geral - progride no termos dos artigos 
3°. 40  e 7° cio Decreto-Regulamentar n° 13/93, de 30 de Dezembro, 
para o escalão D. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na dotação 
cio capítulo 1°, divisão 7, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isentos 
da fiscalização preventiva nos termos da alínea o) do n° 1 do artigo 
14" cia Lei n° 84/[V/93, de 12 do Julho). 

Dii-c'cção-Gc'ral cio Administração, Divisão do Recursos Humanos, 
na Praia 28 cio Março cio 1994. - O chefe da divisão, por substi-
tuição, Foro cio do Orlei Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos cio S. Ex o Ministrto da Educação o do Desporto: 

Do 23 do Novembro do 1993: 

Gregário Sanchos Cai-doso - professor primário, referência 10, es-
calão A, cio Direcção-Geral cio Ensino, nomeado, pi-ovisoriamontc 
na referido cargo, nos termos do artigo 120  n° 2 do Decreto-Legis-
lativo n° 12/93, conjugado com o artigo 27° do Estatuto do Funcio-
nalismo o com a alínea (-) cio artigo 7° cio Decreto-Legislativo 
n° 11/93, cio 13 do Setembro. 

De 27 de Dezembro: 

Euclidos Mondes Fui-Lado - contratado para exercer funções do-
centes durante o ano lectivo 1993/94, na Escola Primária n° 28 de 
Cutelo Gomos, concelho do Tari-afai na categoria de professor 
primário, referência 5, escalão A, nos termos da alínea e.) cio ar-
tigo 45" do Estatuto cio Funcionalismo, conjugado com o n°2 do ar-
tigo 13° cio Decreto-Legislativo n" 12/93, do 24 de Setembro com 
eleitos a partir da data do despacho, por urgente conveniência de 
serviço, dc acordo com o artigo 1" do Decreto-Legislativo n° 11/93, 
cio 26 dc' ,Julho. 

As clepc'sas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 40,  código 1.2 cio orçamento vigente. - (Visados pelo Tribunal 
do Contas, em 21 cio Março cio 1994). 

De 12: 

Felisberto Lopes Tavares, professor do 3° nível, referência 11, esca-
lão A, de nomeação definitiva, da Escola do Ensino Básico Inte-
grado da Terra Branca - nomeado, para, em comissão ordinária 
de serviço, exercera cargo do director da Escola cio Ensino Básico 
Integrado da Terra Branca, nível II, índice 165, nos termos do ar-
tigo 14°, alínea h) da Lei n° 102/IV/93, do 31 do Dezembro, conju-
gado com os n°s 1 e 2 do artigo 12° da Portaria n° 50/87, de 31 de 
Agosto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 46°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isentos cia fiscalização 
preventiva nos termos da alínea o) do n° 1 do artigo 14 cia Lei n° 84/ 
IV/93, de 12 de Julho). 

Despachos do Chefe da Divisão dos Rocusos Humanos: 

De 23 de Dezembro do 1993: 

Aguinaldo Almeida Gominho, inspector escolar, referência 13, es- 
calão B, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral progride nos 
termos dos artigos 39, 4°  e 7° do Decreto-Regulamentar n° 13/93, 
de 30 de Dezembro, para o escalão C. 

De 7 cio janeiro de 1994: 

LOdo do Carmo Monteiro Soares - revalidado o contrato para exer-
cer funções docentes diu-ante o ano lectivo 1993/94, na Escola 
Primária o" 30 do Manta Velha, concelho da Ribeira Grande, na 
categoria de professora primária, referência 5, escalão A, nos ter-
mos cia alínea o) cio artigo 45° cio Estatuto do Fucionalismo, conju-
gado com o ri<>  2 do artigo 13° do Decreto-Legislativo n° 12/93 de 24 
do Setembro, com efeitos a partir cio 1 de Dezembro. 

Do 22: 

Laurindo Augusto Inocêncio Neves - revalidado o contrato para ex-
ercer funções docentes durante o ano lectivo 1993/94, na Escola 
21 do Fonte Inês, concelho de S. Vicente, na categoria de profes-
sor primário, referência 5, escalão A, em substituição de Maria do 
Rosno Silva, nos termos cia alínea e) do artigo 45° do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o n° 2 do artigo 13° do Decreto-
Legislativo n  12/93 cio 24 cio Setembro, com efeitoa a partir de 3 
de Janeiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 4°, código 1.2 cio orçamento vigente. 
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De 4 de Fevereiro de 1994: 

Eugénio Vaz Montrond - revalidado o contrato para exercer funções 

docentes durante o ano lectivo 1993/94 na Escola Primária n5  33 

do Fajázinha, concelho dos Mosteiros, na categoria de professor 

primário, referência 5, escalão A, nos termos cia alínea (,,) cio ar-

tigo 455  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o n5  2 do 

artigo 139  do Decreto-Legislativo n5  12/93, do 24 de Setembro com 

efeitos a partir de 31 de Janeiro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 45,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Despacho de S. Ex5  o Ministro de Saúde, em substituição do 

Ministro da Educação e cio Desporto: 

De 24 de Agosto de 1993: 

São revalidados os conti-atos aos indivíduos abaixo indicados para 

exercerem fb nçõcs docentes durante o ano lectivo 1993/94, nas 

Escolas Primárias abaixo indicadas do concelho de S. Filipe, ilha 

do Fogo, na categoria de professor primário, referência 5, escalão 

A, nos termos cia alínea e) cio artigo 45' do Estatuto cio Funciona-

lismo, com efeitos a partir data do despacho: 

Maria de Fátima Barros Coa-eia, Escola n5  1. S. Filipe; 

Mário Celso Lobo, Escola n5  26, Mãe Joana. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido inexacto no Boletim Oficial n513/94, II Série de 28 de 

Março de 1994, por erro de administração de novo se publica o se-
guinte extracto cio despacho do Director-Geral da Administração do 

Ministério do Turismo. Indústria e Comércio. 

Direcção-Geral do Comércio: 

Onde se lê: 

Filomena Maria Delgado Vitória Fialho, técnica superior da 
i-eferência 13, escalão A, de nomeação provisória para o es-
calão B. 

Deve ler-se: 

De nomeação definitiva, para o escalão B. 

Onde se lê: 

Elisaheth Mendes Andrade escriturária-dactilógrafo da refe-
rência 2, escalão B, de nomeação provisória para o es- calão 
B. 

Deve ler-se: 

De nomeação definitiva, para o escalão C. 

Divisão cio Organização o cio Recursos Humanos da Direcção- 
Geral cia Administração, 30 de Março de 1994. Carmen Duarte. 

oi o  

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Despachos da Directora-Geral cio Ensino: 

De 11 de Março de 1993: 

São transferidos, por conveniência de serviço, para os Centros Con-

celhios de Alfabetização abaixo indicados, os seguintes proles-

soros primários, referência 5, escalão A, abaixo indicados: 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos cio S. Ex5  o Ministro da Saúde por acumulação: 

Do 25 de Janeiro cio 1994: 

Maria cio Fátima da Luz Santos Silva Fernandes Lopes - contra- 
Folisberta Mana Fernandes cia Costa de Pina Pires, do tacla no cargo cio técnica superior, referência 13, escalão B, da Di- 

Centro Concelhio cio Alfabetização cio Fogo para o coo- recção-Geral de Saúde, com efeitos a partir de 1 de Março do 

colho cio Santa Catarina. 1994. 

Dulceneia Sousa Dias, cio Centro Concelhio cio Alfabe-

tização do Porto Novo para o do concelho de Santa Cat-

arina. 

Manuela Maria Somes, da Centro Concelhio do Sal para o 

do concelho de S. Vicente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di 

visão 45,  código 1.2 do orçamento vigente. 

RECTIFICAÇÃO 

Por Lei' sido publicado de fbrma inexacta no Boletim Oficial n5  13/ 

94, de 28 do Março, o despacho cio S. Ex o Ministro cia Educação e cio 

Desporto de 20 de Julho de 1993, referente à revalidação da profes-

sora do 35  nível, referência 11, escalão A, Edite cio Almeida Pires, do 

Liceu «Dorningos Ramosa, pelo que do novo se publica na parto que 

interessa: 

Onde se lê: 

Professora cio 35 nível, referência 9, escalão A. 

Deve lei--se: 

Professora do 35  nível, rofoi-ência 11, escalão A. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 30 cio Março de 1994. -A 

Directora-Geral, Marina Gomes Sousa Ramos. 

Obs: Fica colocada no Direcção dos Programas. 

De 8 cio Fevereiro: 

Júlio Gomos ló - contratado no cargo cio técnico adjunto, referên-

cia 11, escalão B, da Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de 
Março cio 1994. - (Visadso pelo Tribunal de Contas em 24 de 
Março cio 1994). 

Obs: Fica colocado no Hospital da Praia. 

Do 9 

Margarida de Lourdes Rocha Cardoso, técnica superior, referência 
13, escalão B, cia Direcção-Geral do Saúde - promovida nos ter-

mos do ai-Ligo 2 do Doei-elo n5  do Decreto n5  98/87 e n5  2 do artigo 

11 do Decreto-Lei o5  154/981, conjugado com o artigo 745  do De-
creto-Lei n° 86/92 cio 16 do Julho. 

A desposas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di-

visão 35,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Dispensado do visto do 

Tribunal do Contas). 

Despacho da Dii-ector-Geral de Saúde, por delegação: 

Do 31 de Março do 1994: 

Fernando Jorge Delgado, técnico superior referência 13, escalão A, 
da Dii'ecçào-Geral de Saúde, em serviço no Hospital 'Dr. Baptista 

de Sousa - S. Vicente, colocado na Delegacia de Saúde da Ribeira 

Grande - Santo Antào com efeitos a partir de 1 de Abril de 1994. 
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Marcos Landim Semedo, técnico auxiliar referência 5, escalão A, da 
Direcção-Geral de Saúde, transferido a seu pedido do Hospital 
"Dr. Agostinho Neto' - Praia para a Delegacia de Saúde de Santa 
Catarina, com efeitos a partir do 1 de Abril de 1994. 

Despacho da Inspectora-Geral de Saúde, por delegação cio 
S. Ex5  o Ministro da Saúde: 

De 28 de Março de 1994: 

/ Laurinda Mondes Aiijo, esposa de Marcelino Vaz, escrivão, referên-
cia 9, escalão E, aposentado do Ministério da Justiça - homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 23 de Março de 1994, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada devo ser evacuada com a máxima urgência 
para um centro de oncologia com recursos para radiote-
rapia». 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 14 de Abril do 1994. - O director-geral, José Maria Soares de 
Brito. 

oo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despachos de S. Ex5  o Ministro da Justiça: 

De 11 de Mai-ço de 1994: 

Januária Tavares Silva Moi-erra, técnico superior, referência 13, es-
calão A, do quadro da Direcção-Geral de Estudos, Legislação e 
Documentação, nomeado nos termos cio artigo lO'do Estatuto cio 
Pessoal Dirigente, aprovado pelo Decreto-Lei n° 31189, para de-
sempenhar em regime de substituição as funções de director- 

- geral, da DGELD, com início a partir -de 11 do corrente. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação do 
capítulo 11, divisão 2, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 14: 

Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pires, técnico superior, i'ef'ei-ência 
13, escalão A, provisório, do quadro da Direcção-Geral dos Assun-
tos Judiciários, nomeado nos termos do artigo 10 do Estatuto do 
Pessoal Dirigente, aprovado pelo Decreto-Lei n° 31189, para de-
sempenhar em regime de substituição as funções de Director-
Geral, com início a partir de 1 do Abril. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação 
inscrita no capítulo 11, divisão 35,  código 1.2 da tabela de despesa cio 
orçamento vigente. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 31 cio Março 
de 1994. - O Director-Geral, substituto, Pedro da Luz Monteiro. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E DA COMUNICAÇÃO 

Direcção-Geral da Comunicação Social 

Despachos de S. Ex5  aMinisti-a da Cultura e Comunicação: 

De 21 do Março do 1994: 

Conceição Maria Gamos, assistente administrativo, rofei-ência 6, es-
calão A, Provisório, da Direcção-Geral da Cornunicaçào Social 
nomeada, definitivamente na relóriclo cargo ar> abrigo cio dis-
posto no n5  1 do artigo 13 da Lei n5  102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro.  

Eufemia Lopes Mascarenhas Carvalho, escriturária-datilógrafb, i-efe-
rência 2, escalão A, provisório, da Direcção-Geral da Comunicação 

nomeada, definitivamente na referido cargo ao abrigo do dis-
posto no 1 do artigo 13' da Lei ni  102/93, de 31 do Dezembro. 

Foro a ri cio Jorge Borges de Brito, escri turário-dactilógafo, referên-
cia 2, escalão A, provisório, cia Direcção-Geral da Comunicação - 
nomeado, definitivamente no referido cargo ao abrigo do disposto 
no n5  1 do artigo 13 da Lei a5  102/93, de 31 cio Dezembro. 

Direcção-Geral cia Comunicação Social, na Praia, 24 de Março cio 
1994. - O Director-Geral, Jorge Guimarães dos Santos. 

—0§0— 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Acórdão n5  1/94 

Acórdam, eia conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

Por seu despacho cio 18 de Março de 1993, determinou Sua Exce-
lência o Senhor Secretário cio Estado da Emigi-ação e Comunidades a 
transferência cio técnico superior cio 2 classe Dr. Geraldo cia Cruz Ai-

,
ida, cia Missão Diplomática em Lisboa, onde estava colocado e pio-

'tiiva serviço, para os serviços centrais do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, na cidade da Praia. Inconformado com tal despacho, 
vem o funcionário visado trazer o presente recurso, o qual foi roce 
bido, porque interposto em tempo e em termos, por quem tom io 
tirnidado para tanto. 

Nas suas alegações pede o recorrente a anulação do despacho em 
cau sa, arguindo três vícios: 

Falta cio competência cio Secretário cio Estado para proferir um 
tal despacho, pois que entende o recorrente que a delegação de com-
petências do Ministro dos Negócios Estrangeiros para o Secretário de 
Estado da Emigração e Comunidades estava já caducada na altura 
em que fb i proferido o despacho. 

Falta cio ftinciamentação da despacho prof'erido, uma vez que no 
mesmo se alega, tão somente, "conveniência de serviço". 

Desvio do poder, na medida em que, segundo o recai-rente, com a 
transferência pretendeu-se atingir outros fins que não o interrosse 
cia Administração. 

Deviciamonte notificado nos termos da artigo 26 da Lei do Con-
tencioso Administrativo, veio o Sr. Secretário do Estado apresentai- a 
sua resposta através de advogado constituído com a procuração cio 
lis. 60 dos autos. E a este propósito há que dizer que, na esteira e de 
acordo com o a nteriorniento decidido por este Supremo Tribunal em 
seu acórdão n' (5/92 cio 4 cio Julho, que aqui se dá como reproduzido, a 
representação cio Sr. Secretário de Estado constitui irregularidade 
processual, pois que, em casos como o dos autos, está vedado a 
membros da Governo a possibilidade de representação por advogado 
do interesse público que lhes tenha sido atiihuido em matéria de de-
fesa do acta administrativo impugnado. 

Porém, como a resposta do membro do Governo é facultativa e a 
sua feita não impede que se conheça do mérito da impugnação, nada 
obsta a que se realiza e aprecia a prestação cio recorrente. 

Com vista no processo, o clignissimo Procurador Geral expendeu 
sua douta promoção, irado entende que "a mera inovação de" conve-
niência de sei-viço "sem exposição do factos quórmitam concluir 
pela existência desta é insu ficiente, visto que, sendo uma fórmula ge-
nérica susceptivel de integrar- no sou seio várias situações, não pos-
sibilita o conhecimento cia concreta situação do acto" (sic) e, sendo ob-
rigatória a funciarnontação cio acto por impei-ativo constitucional 
(artigo 268" n' 1 alínea e) essa insuficiente fundamentação torna o 
acto anulável por vício do fbi-ma. Pai- isso que promove aquele ilustre 
magistrado a anulação cio despacho do transferência, por vício cio 
fia-ma. 

O processo correu os demais Vistos de lei, e vem agora para 
doei são. E decidindo: 

Como dissemos atrás, começa o recorrente por arguir a nulidade 
cio clespcho em causa, alegando que o mesmo foi profbrido polo Se-
cretário cio Estado da Emigração e Comunidades par delegação do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, numa altura em que essa de-
legação já estava caducada. Isto parque o despacho cm causa f'oi pro- 
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ferido pelo Secretário de Estado, flO USO de uma competência dele-
gada, numa altura em que o Ministro dos Negócios Estrangeiros já 
era outro, que não aquela que proferiu o despacho de delegação de 
competências. 

A arguição do recorrente traz ao de cima a velha questão de saber 
se se deve considerar, ou não, extinta a delegação de competências, 
quando se verifica a mudança dos titulares dos órgãos delegante e 
delegado. 

A este propósito defende o Professor Dr. Gonçalves Pereira que, 
fora dos casos em que, por interpretação da lei ou da vontade do de-
legante, se deduz que a delegação é feita intuito persone, deve presu-
mil--se que ela não tem como fundamento qualquer relação de con-
fiança pessoal entre delegante e delegado, razão por que, a mudança 
do titular, quer do órgão delegante, quer (Ia órgão delegado, não deve 
implicar ipso fhcto caducidade da delegação. Por outro lado, defende 
o Professor Dr. Marcelo Caetano que, tratando-se de relações lii nem-
nais entre órgão delegante e órgão delegado, a mudança dos respecti -
vos titulares não deve efectuar a delegação, não implicando portanto 
a sua caducidade. Porém, defende ainda este Professor que se deve 
admitir que há um elemento cio confiança a considerar na delegação 
de competências, por isso que a regra sera a de que delegação deva 
caducai- com a mudança dos titulares de algo ni dos órgãos, seja dele-
gante ou delegado. 

Teriamos assim que, nos casos em que haja mudança dos titu-
lares dos órgãos delegante ou delegado, a delegação deve, em regra-
caducar, a não ser que se trate de relações funcionais e não se de-

dize, quer de interpretação da lei quer da vontade cio delegante, que 
a delegação foi feita intuito personal, ou tendo por fundamento a con-
fiança pessoal do delegante no delegado. 

E riO caso ora em apreço? Ti-ata-se cio relações Foncionais? A de-
legação fbi feita intuito personaf? 

Vejamos 

A delegação teve lugar a 20 de Agosto de 1991 e Ibi feita pelo 
então Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. -Jorge Carlos Fonseca. 
Do conteúdo das competências delegadas se conclui inequivocamente 
que o Ministro pretendeu distribuir tarefas, para melhor 'arrumar a 
casa", como se costuma dizer. E não se vê, quer na letra quer no 
espírito cio despacho cia delegação, que tenha havido, por parte cio de-
legante, a vontade de delegar essas competências a esse Secretário 
de Estado tendi) em atenção suas especiais qualidades pessoais ou 
uma especial relações de confiança nele. 

Por outro lado, também cia lei que permite a delegação, não re-
sulta que ela deva caducar com a mudança de algum dos titulares 
dos cargos, nem que uma especial e particular confiança pessoal do 
delegante no delegado deve sempre existir ou seja requisito indis-
pensável para que essa delegação possa ter lugar. 

Assim, ternos então cicie os poderes ora em questão, cicie forem de-
egacios pelo ministro dos Negócios Estrangeiross no Secretário de 

Estado cia Emigração e Comunidade, são poderes fui ncionais, e não 
se vê que e a delegação tenha tido como fundamento, nem uma even-
tual particular confiança pessoal cio Ministro no Secretário de Es-
tado, nem as especiais qualidades pessoais de bom governante cicie 
naturalmente concorrem na pessoa cio Secretario de Estado. 

Nesses termos, há cicie concluir cicie essa delegação de poclei'c's 
não caducou com a mci da liça do ti tci lar do cargo de Ministro dos 

Negócios Estrangeiros. Razão por que o recorrente, neste particular, 
não tem razão. 

Alega ai nda o i'ecoru'cn te que a cic'Iegaçào e i iegaI, orna vez dluc', 
no seu entendei', falta a lei de habilitação, lZilta ii ido ccic' a pc'u'o:ta 
imas também aqui não Leio i'iz/i,i, pci o sc'gu ia dc': a lc'i que estabel eec' 
as bases gerais a cicie elevem obedecer o exercício cia actividade 
govern a nie otal e a om'ga ni zação dos servidos ad ministrativos  dos 
Ministérios e Secretário ele Estado, o Decreto-Lei o' 5/78, dispõe no 
seu artigo 12' cicie "a competência do Secretario de Estado aioge 

lis 5i'VÇOS cicie ferem ... detero:i nados por despacho cio Primeiro Mi-
nistro ou Ministro re's pecti vo, publicado Boletim O/iriol. '' E o arL igo 
44' do nies nio di pIo m a estatui que os meinbi'os cio Governo podem 
delegar poderes nos termos da 1 ci E o caso dos : untos. 

Dito isto, passeioos.igoi'i à sege: o dia ci 'gui ç'ão rio m'ec'ori'c'otc' . 
f'encic' ele cicie o despacho eu:: causa e noto, por falta de liind-
nie ntação. 

Efectivamente o despacho é extremamente lacónico. 

Na parto que ora nos interessa, limita-se a isto: " Por conveniên-
cia de sei-viço... determino... a transferência do técnico superior Ge-
raldo da Cruz Almeida..... . Não aponta rninimamente os factos que 
fundamentam ou estão na base de tiansf'rência, nem quais os seus 
motivos. Razão por que se deve considerar que tal despacho não está 
devidamente fundamentado. 

E perante uma tal conclusão, de imediato se deve pôr a questão 
de sabei' se o Si'. Soei-etário de Estado era obrigado a fundamentar 
devidamente o seu despacho. E a resposta deve ser afirmativa. 

Na verdade, dispõe o artigo 267° n5  1 alínea c) da Constituição da 
República, sob a epígrafe Direitos e Garantias dos Cidadões face a 
Administração, que o cidadão tem direito a ser notificado os actos 
administrativos que lhe digam respeito, os quais devem ser sempre 
fundamentados de facto e de direito. (sublinhado nosso). 

Resulta daqui, pois que os actos de Administração, uma vez que 
possam afectar os direitos do cidadão, devem ser fundamentados e 
notificados aos destinatários, de ferma a este poderem conhecer os 
motivos ou fundamentos dos mesmos e, discordando deles, poderem 
reagir pela Lima e pelas vias que a lei põe ao seu dispôr, máximo o 
i'eco i'sO Contencioso. 

A impoi-tância cia obrigatoriedade de fundamentação dos actos ad-
ministrativos afigura-se-nos evidente, sem necessidade de demos-
tração. Mas se dúvidas houvesse, o Decreto-Lei o5  61/93, e particuli-
mente o seu preâmbulo, viria dissipá-los todos. Muito embora esse 
diploma não se aplique ao caso em apreço, porque lhe é posterior, a 
lucidez e clareza cio seu preâmbulo é tão pertinente ao caso em 
apreço e traduz tão justamente a correcta interpretação da aludida 
alínea c) cio o' 1 do artigo 267 cia Constituição, que não resistimos a 
transcrevê-lo aqui. Diz assim: 

"Coou efeito, o dever de fundamentação dos actos administrativos 
constitui uma cias mais relevantes garantias dos particulares, pois 
que para além de se configurar como mecanismo de defesa dos 
ciciaclões contra os perigos de arbítrio dos agentes da administração, 
api'esn!'a-se como ferma de garantir a legalidade objectiva, a racio-
nalidacie e até,  urna certa mor-alidade na realização do interesse 
público. 

Trata-se, pois, de um princípio fundamental da administração do 
Estado de direito, poisa 1h ndamentação não só permite captar com 
transparência a actividade administrativa, como também, possibilita 
tini controlo contencioso mais eficaz do acto administrativo, na medi-
da em que o cidadão plissa a conhecer as razões de facto e de direito 
que motivaram a decisão da Administração o que facilita o controle 
dos respectivos actos.' 

Temos assim cicie o despacho ora em recurso não foi devidamente 
Fundai-Tentado, quando devia tê-lo sido face ao que dispõe o an-
tigo 267' " 1 alínea e) cia Constituição cia República, aplicável direc-
tamente por força do artigo 17 da mesma Lei Fundamental, 

Ora, é pacífico que a falta de lo ncianientação do acto administra-
tivo, nos casos cio que se exige essa fundamentação, constitui vício 
de lbrma. Muito i'ecentemente este Supremo Tribunal tomou posição 
sobre a questão, no acói'dlõo n 16/93 de 18 de Dezembro, posição essa 
cicie se mantem, pois que nenhuma lazão existe para mudar. 

Por todo o exposto, lia  que concluir que, não estando o acto r'ccor-
'ido 1h ndiamd'otadlui nos termos legais, está ele ler-ido de vício cio 
(moia, pelo que deve' sei' anulado. 

Não há necessidade de se apreciar a arguição de desvio do poder. 

Nestes termos, acordam os cio Supremo Tribunal cie Justiça em 
dccl ci 'ai' nó lo o acto inipugnado pai' vício de formas , dando assim 
provi nico Lo ao 'eco uso. Sem costas. Reg. e a not. 

Está coo lhi'omc'. 

Supremo Ti'ilm o ai ele' Justiça na Praia 28 cie Março de 1994. - 

Pele Seci'c'tá ii o, Ficou,: riu Jorge Ao rirade (]orcbcso. 

Acórdão n5  2/94 

Acou'da nu, cai conferência, no Su pie mo Tribunal ele Justiça: 

Riu' despacho cio então Ministro cia .Jcmtiça, Administração Pública 
e' Trabalho Li levantado processo cfis 1 , lar ao técnico scmpeu'ioi' dii 
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Administração Pública, Dr. José Maria Neves. Nesse despacho 
aquele membro do Governo invoca que esse técnico superior, seu 
subordinado, participando num debate político com o engenheiro Es-
pinto Santo na Televisão Nacional, imputou-lhe a ele Ministro factos 
que ferem a sua honra, dignidade e consideração. E esses factos ter-

lmsido os seguintes: transcrevemos o texto do despacho: 

"Efectivamente, alegou que o Ministro da Justiça, arrombou a 
porta de uma assembleia de voto em Achada de Santo António pré-
dio de PMI-PF (junto cio Di Nós) e ordenou que a votação continu-
asse, até mais tarde. 

A certa altura ao pretender citar declarações minhas pi-estadas à 
Comunicação Social sobre os resultados das eleições, utilizou gestos 
que considero desrespeitosos. 

Efectivamente, ao mesmo tempo que declarava "O Sr. Eurico Cor-

reia", abanava a cabeça repetidas vezes, arre
,
os lábios e tremile-

cava ambas as mãos a altura dos ombros, como se de um boneco 
mecânico se tratasse. 

Ao mesmo tempo ainda proferia expressões mais ou menos incom-
preensíveis de teor semelhante a "hi-hi-hi-hi" numa elusão clara ao 
personagem Sassa Mutema de uma telenovela brasileira." 

Iniciado o processo disciplinar, o Si'. Instrutor levou a cabo as se-
guintes diligências para o esclarecimento dos factos: 

Audição de Sua Excelência o Senhor Ministro, para confirmar o 
conteúdo do seu despacho. 

Audição da cassete video contendo a gravação do debate, com o 
fito de comprovar as afirmações e comportamento imputados ao 
arguído. 

De seguida, deduziu o instrutor a nota de culpa a lis. 20 e segts., 
onde acusa o arguído cios seguintes factos: 

"Na noite de 19 de Dezembro de 1991 houve um debate político 
na TNCV que após o Dr. José Maria Neves, ora arguído, pelo PAICV, 
ao Eng9  Espírito Santo, pelo MPD; 

No decorrei- do qual, e num primeiro momento, imputou àquele 
governante, Sua Excelência o Ministro, "o ter arrombado a porta cio 
uma assembleia de voto e insultado membros da assembleia". 

Por outro lado, e em outro momento cfo debate, referindo-se ao 
Ministro, por duas vezes empregou a expressão "o Sr. Eurico Mim-
teim" enquanto no final a jornalista o tratava por 'Sr. Dr. Eurico 
Monteiro". 

O arguído estava possuido de grande emoção e de raiva incontda. 

Outrossim, sublinhava com gestos incontrolacios as palavras 
atribuídas ou relativas àquele governante, soltando mesmo um 
hi-hi" risável no contexto. 

O arguido agiu livremente e tinha consciência do que dizia. 

Sendo assim, é de molde a considerar grave tal comportamento 
global do arguído em relação ai) seu superior hierárquico, de então, 
por lhe ter imputado facto grave e clesenroso, descrito no artigo 45  e 
por ter faltado ao respeito devido fora clii serviço ao seu superior 
hierárquico, com o comportamento descrito nos artigos 5" e 

Notificado o arguido cio noto de culpa, veio ele desde logo alegar 
que participou no debate como representante de uni partido político, 
o P.A.I.C.V., pelo que tinha o dever de se portar em confàrmiciade 
com a vontade presumível ou conhecida cio seu par-tido. Quanto aos 
factos, não nega ter feito afirmações que se lhe Imputam, afirmando 
no entanto que a interpretação correta de quanto disse 00 debate 
político não é a que se dá na nota de culpo. Defende que tratar o Sr. 
Ministro por "Si-, Eurico Monteiro" e não "Sr. Dr. Eurico Monteiro—  
não é desrespeito nenhum, Quanto aos gestos e expressão "hi-hi-hi" 
defende que não teve qualquer intenção éfica ou sequer jucasa. 
No seu entender, são expressões e gestos que se usam para colmatar 
a falta de palavra que nem sempre nos vêm à mente para traduzir 
uma certa ideia. Por último defende ainda que nunca nutriu, antes 
ou depois, qualquer sentimento de raiva contra o Si'. Ministro. 

Ainda nesta sua contestação, no ponto 20, afirma o arguído que 
está claramente indiciado nos outros crime, na fase de formação de 
corpo de delito em que o recorrente é arguido pelos mesmos factos, o 
seguinte: 

a) Que no dia 15 de Dezembro de 1991, já depois das dezoito 
horas, o senhor Ministro da Justiça, Administração 
Pública e Trabalho se abeirou da porta interior do 
edifício do PMI-PF em Achada Santo António, onde fun-
cionava uma Mesa de Voto para as autárqucias cia 
Praia e aconselhou em tom de exigência a um dos mem-
bros da Mesa, a Sr. Eleutério Fernandes, mais conhe-
ciclo por Qui(lui.', que reabrisse a porta,qual por ele 
fera fechada, após deliberação de Mesa, pois que, como 
se disse, já passava - e muito - das dezoito horas; 

á) O referido «Quiqui apresentou respeitosa explicação, mas 
o senhor Ministro, que é jurista, contrargumentou ci-
tando a lei e insistindo com o outro no sentido da aber-
tura da porta; 

O «Quiqui» teve de fazer ver ao senhor Ministro que ele 
<,Quiqui» também era militante do D mas que não 
podia fazer o que lhe era "pedido", ao que aquelç-epi 
licou que "nem parece"; 

Mais dois elementos cia Mesa comparecerem junto à porta 
a informar ao senhor Ministro, sempre com a cortesia, 
que esta não podia sei,  abei-ta mas o mesmo continuou a 
insistir, tendo depois chamado de "mentiroso" ao refe-
rido "Quiqui" por este Lei- dito, contráriamente ao que 
dia ele Sr, Ministro, mas em plena verdade, que as pes-
soas presentes que queriam votar tinham chegado ao lo-
cal já depois de hora regulamentar do encerramento - 

18 horas; 

(1) Face a esse insulto. o 'Quiqui», sentindo-se humilhado 
"-iiro rabado" - descontrolou-se, começou a ch oi1 - z r e pro- 
clamou que nesse caso as portas ficavam abei-tas a 
quem quisesse podia entrar e votar; 

1) Para evitar distúrbios de maior consequência, os membros 
cia Mesa viram-se, também eles, forçaos a reabrirem as 
votações, que prosseguirem até cerca das 23 horas, 
quanclii já se anunciavam públicamente os resultados 
porcas das eleições." E para provar destes factos arrola 
cinco testemunhas (lis. 44.) 

Juntada esta contestação o senhor instrutor não se dignou ouvir 
as testemunhas arroladas. Passou de imediato à elaboração do seu 
relatório, onde retoma na íntegra as posições assumidas na nota de 
culpa. QuantQjj, vi nculaçâo da arguído à vontade pi-essumida riu con-
hecida do seu pai-tido entenle o Sr, instrutor que ela é merc-rnente 
político, e como tal não pode sobrepôr-se ao vínculo de natureza ad-

ministrativa cicie o mesmo ai'g'uiclo tem com a Administração Pública, 
de onde lhe advêm deveres profissionais, nomeadamente em relação 
ao seu superior hierárquico. Termina propondo que ao ai-gi.ifdo seja 
aplicada a sanção de 30 dias de suspensão. 

Remetido o processo ao Conselho de Disciplina da Função 
Pública, foi este Conselho de pi-ocecer que do ar-guido devia caber a 
aplicação da pena de suspensão por 30 dias,"por ter ficado prova( 
nos autos que injuriou gravemente o seu superior hici-ár'quico, for,, 
do sc-i-viço" (sic). 

Devolvido o processo, Sua Excelência o Senhor Ministro lavrou o 
seguinte despacho: 

"Toda a defesa se estriba no facto de se dever entender que o 
ar-guído estaria a agir- na qualidade de agente político, representante 
de um pai-tida político, pelo que se esperava do arguído 1.mm comporta-
mento semelhante, de modo a poder corresponder- às exigências dos 
seus camaradas. De outro modo, diz a cielhsa, a liberdade de ex-
pressão e lota político estariam seriamente compr-o metidas. 

Entenda que, em caso algum, a difamação, clesiespeito ou descon-
sideração, poderão ser legitimados pelo simples facto de se pertencer 
a este ou aquele partido, que atravessa este ou aquele momento 
político, fácil ou difícil, calmo ou conturbado .  

O estatuto disciplinar ao estabelecer que o funcionário tema por 
(levei- comportar-se na vicia privada dei-nodo a não desprestigiar a 
função que exei-ce; ao estabelecer cm (ii-suso preceitos (aIs. 70) e n) 
do artigo 26 e ais. /,j e c) do ar-Ligo 27"), que o 1h ocion àrio deve res-
peito aos colegas e superior hierárquico lora do sem-viço, demonstra, 
inequivocamente, que a vida privada, seja no círculo político, sindi-
cal, económico ou cultural, não excepciona a regra de exigência cia 
consideração devida. E a lei o faz porque não ignora que o comporta-
menti) desrespeitoso na vida privada tem reflexos no funcionamento 
do serviço, na medida em que pode contaminar- as relações funcio- 
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nais, seja de paridade ou de subordinação. O técnico de contabilidade 
cio um Ministério que diz na Rádio que o seu Director-Geral é um 
ladrão, sabe, bem como todos também reconhecem, que as relações 
entre o clrlhmado e o difamante estarão preju dicacias. 

Nestes termos, absorvo o relatório cio ia si eu tcr e puno o arguído 
com 30 (trinta) dias cio suspensão. 

Inconformado, é deste despacho que vem o arguído trazer o pre-
sente recurso, interposto e menutacio cm tempo e em termos. Nas 
suas alegações sustenta as seguintes conclusões: 

1. O processo disciplinar em causa é nulo por violação cio garan-
tia essencial cio defesa, qual seja a realização de diligência essencial 
de prova requerida pelo arguido. Violação do disposto no artigo 67' 
n 2 EDAAP. 

2. Deve, assim, essa nulidade ser declarada anulando-se em con 
sequência o douto despacho." 

Notificado Sua Excelência o Sr. Miistro cia Justiça para apresen-
tar a sua resposta, nos termos do artigo 26' cia Lei cio Contencioso 
Administrativo, veio esse membro do Governo defender o seu despa-
cho cio punição, sustentando a seguinte conclusão: 

''O processo disciplinar não violou o direito cio audiência do 
arguído, como prc'tencle o recorrente, pois ferem respeitadas todas as 
formalidades a ele respeitante. Assim sendo, o recurso não merece 
provimento mao ten do-se por conseguinte ii qualificação jurídica dis-
ciplinar cio com pia-ta monto global do arguido,  01-a recorrente, c' a pena 
aplicada. Não podia ter havido  violação cio artigo 67" a ? 2 cio E ÜAI\P' 
invocado pelo recorrente em apoio do seu ponto de vista político, nem 
as violaram os artigos 71', n" 1 e 43v, o' i: 

O clign issi me Pnicuracioi'-Cei'al, na sua douto promoção a fis, 62 e 
verso entende que o recurso não merece provi moo to. Justifica esta 
sua posição com o facto de o recorrente não legar os fhctos que lhe 
são imputados, e o entendimento cio que, pala efeitos ciiscipl ia a les, 
indiferentes que os factos i mpu tados ao Sr. Ministro cia Justiça 
sejam verdadeiras ou falsas, bastando apenas que elas tenham um 
carácter injurioso mais entende aquele ilustre magistrado de M.P. 
cicie os factos cuja pro'd o recorrente preterida  realizar não ia tegra ai 
circunstância derimente prevista no artigo 7" cio Estatuto Disciplinar 
dos Agentes da Acimi o istração Pública, pelo que se mostra i 
a ate para c'fei tos de defesa, a i nquinção das Lesteniu abas cicie indi-

cou.  E qua nlki à circunstância cio o erguido 50 encontra a representar 
o seu partido político entende ainda cicio isso nào justifica nem 
legjtima o seu comportamento desrespeitoso para com o seu superior 
hierárquico. 

E comidos os demais vistos de lei, vem agora o processo pala 
decisão. E decidindo: 

A questão que o recorrente põc', com o presente recurso, é a de sa-
ber se na instrução do processo disciplinar foram garantidos ao 
arguído todos os seus direitos de defesa. Mas propriamente, será a 
de saber- SO lhe foram facultados todas as possibilidades de ciel'c'sa. E 
mais concretamente será a de saber se no caso cai apreço Lis diligên-
cias cio prova por ele requeridos, mas recusados pelo instrutor, 
interessavam cic' algum modo a sua defesa. 

Vejamos pois: 

Na nota de culpa acima transcrita, i aiputa-se ao arguido tm'ès fac-
tos. OPm'imeiro, corresponcientc' ao n5  4, imputa-se ao arguído o facto 
cio ter:-ele imputado, no ciebate televisivo a Sua Excelência o Minis-
tro, "o ter arrombado a porta de orna assembleia de voto e insultado 
membros da assembleia". O segundo, cor'rc'sponcientc' ao o5  5, o facto 
de o arguído; ao referir-se ao Sr. Ministro, ter dito apenas "Sr. Eurico 
Monteiro" endluanto o jornalista o tratava p0)' "Sr. Dr. Ecn'ico Mon-
teiro". O terceiro o último, correspondente ao n 5  7, o facto cie o 
arguído, ai) debate político, si.i bl ir? h cir com gostos ia Cliii ti'ol a tios as 
palavras atribuídas ou relativas au Sr. Ministre, soltando uni 
hi" ruzível ai) contexto, 

No n  9 da mesma nota cio culpa, niumto embora se considera 
gravd'" o ''comportamento global do arguido, o Si'. instrutor dis-

tingue os factos ciescritos no o" 4 por cmiii lado, e os mioscr'itos nos as 5 
e 7, por outro. Os primeiros, os do n° 4 qu ali li hsd' como dcli tcm usos 
por ter «imputado factos grave e ciosenroso» ao Sr. Ministro; d? os 
últimos, os no o55  5 o 7, qu alilica-so como delituosos "por ter,  laltaclo 
ao respeito devido fora cio serviço ao seu superior lii erárqu ice''. 

Temos assim que muito embora a pretenso infracção disciplinar 

se deva apreciar como um "com poi'tamentu global" é possível W sti o - 
guir-so vários factos, componentes desse 'comportamento global". 

E a distinção entre esses diversos factos, como acima se eludiu, é 
no caso vertente, muito importante. É que, quando se imputa ao 
argciício o lacto cio ter ele afirmado que o Sr. Ministro arrombou a 

porta de uma assembleia de voto e insultou membros da assembleia, 
de voto impcita-se-lhe um delito que se caracteriza como difamação 
cio Sr. Ministro, caso se considere este factos ofensivos da sua honra 

e consideração. Mas, quando se imputa ai) arguído o facto de ter ele 
se referido a apenas "Sr. Eurico Monteiro' e ter sublinhado as suas 

palavras com gostos rncontrolados atribuidos ao Sr. Ministro acom-
panhado cio um hi-hi-hi" rizível, imputo-se-lhe um delitode injúria 
ao Sr, Ministro, caso se considere esses factos ofhnsivroh para o 
Sr. Ministro, (sublinhado nossos). 

Efectivamente, a dc'stinção entre difamação e injúria é hoje 
pacífico, e resulta clara dos artigos 407' e 410' do Código Penal, Difa-
mação é a implitação a outrem dcr uni facto determinado, ofensivo da 
sua honra e consideração. A injúria é a prática de um tacto reputado 
o fe asi LO (idi injurioso  para outrem, não se lhe ira pci ta n do tacto aI gci ai 
cleternm i n admi .A distinção tu ncla mental é esta: enquanto que na di f-
'õnção i ai puta -se ao difamado uni facto cieternif o acm, na injúria não 
se lhe imputa facto algum. 

Veja rn,os uni exemplo: suponhamos que um funcionário afirma na 
.Imprensa cicie o Director-Geral, seu superior hierárquico, num certo 

c' cietermi nado dia c' cisancio de tais e tais processo, subtraiu determi-
nada quantia pertc'ncente ao Estado. Nesse Caso, o delito cometido 
»elo lii miei o a á ri o e o de cli faro ação, pois que imputa ao Director-Geral 

tini certo c' determinado facto ofensivo cia sua honra e consideração. 

Mas suponhamos agora cicie esse mesmo funcionário vem dizer na 
Jam pi'ensa c]cic' esse nmesnio Director-Geral é "ladrão". Nesse caso o de-

lito cometido é o de injúria,  pois que não se imputa ao Director-Geral 
qualquer facto determinado, mas tão só se faz Lima afii-maçãci ofen-
siva cia scia honra e consideração 

E qual o interesse cia distinção? É a seguinte, e muito importante. 
Enquanto ao delito de injúria nunca é admitida ao arguído a prova 
cia verdade dos factos, na difamação essa prova é amplamente admi-
titia, a não ser que se trate cio alguma das situações previstas nas 
ali aea (I), h) e o) cio o" 1 do artigo 49", cia Lei cio Imprensa. 

Voltando aos nossos exemplos, teríamos que no primeiro caso, no 
dc' difamação, ao f'ciacionãrio sei-ia admitido provar que o Sr. Dii'ec-
tor-Gei'al sc'ci superico.  lneram'quico Linha subtraído tal quantia per-
tencente, ao Estado. Mas no segui) do caso, no de injú ria, nunca seria 
aciam titio ao 'e acionório provar que o Si', Director-Geral eia um 
"ladrão". 

E qual o interesse de o arguído provar ou não a verdade dos factos 
aos casos mia difamação'.' E o seguinte, e é vital: 

Diz o artigo 49' da Lei de Imprensa: 

No caso cio cii faam ação é ad mi ticia a prova da verdade dos f'actcis 
i iapcmtadmis, salvo: 

ai Quando tais factos constituem infração amnistiada, pr'es-
0)1 til Oci o acm tor já esteja reabilitado; 

é) Quando tais lados respeitam à vicia privada ou lhmílimir cio 
cli 'amacio; 

C) Qu ando, tratando-se de particulares, a imputação haja sido 
feita sem que o interesse público ou um interesse 

legitimo cio ciefemisor ju sti ímca550m a sua divulgação. 

Se o autor cia ofensa fizer a prova dos factos imputados, quando 
admitida, será isento de pena; no caso contrário será punido como 
caluniador e condenado a pena de prisão até 2 anos, e em indemi-
ai zação por danos eni quantia não inferior a 30 000$00, 

3 Quando factos difamatórios forem publicados ou emitidos por-

simples negligências e não miem provados, nus termos do a5  1, ao 

responsável pelo escrito, imagem programa ou filmo será aplicável, 

m mmciependlc'mitm mentc' tia reparação civil, a que haver lugar, multa até 
25 000$ ou até 50 000$, em cosi) de reincidências," 

Te. mos assumi duo, se não estivermos em algum dos casos previstos 

nas alíneas do a5  1, é admitida ao arguído a prova da verdae dos fac-
tos. E se ele conseguir fazer osa prova, será isento de pona.'onde re-

sulta, à evidência, que a faculdade do o arguído fazer a prova dos lhe-

tos é uni cimr'oitmm seu, um verdadeiro o autêntico direito de defesa que 

a lei lhe confere, come tal intocável, 
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Mas, se o fazer a prova da verdade dos factos é um dc' direito de 

defesa do arguído, é claro que, pi'ocessoa]mentc, há que se lhe dar as 

mais amplas possibilidades de ele fazer essa prova. Carcear-lhe es-
sas possibilidades corresponde necessáriamente a carcear-lhe O SOU 

direito de defesa. 

Dito isto, voltemos ao flOSSO caso em apreço: 

No caso vertente vimos que o arguído e ora recorrente é acusado 

da prática de 3 factos; dois deles, descritas nos nvs  5 e 7 da nota de 

culpa, qualificáveis como injúrias ao Sr. Mi nistro, E ai o da u ni outro, 

descrito no a° 4, qualificável comi) difamação. 

Quanto aos dois primeiros, resulta dos autos ser muito duvidoso 

que os factos imputados ao arguído possam ser qualificados como 

injúria do Sr. Minstro. 

Na verdae, quanto ao n5  5, afigura-se-nos que não é injúria ne-

nhuma chamar o Sr. Ministro Sr. Eurico Monteiro", em vez de Sr. 

j0. Eurico Monteiro.' não tratar alguém por "Dr." não é nem nunca liii 

injúria ao desrespeito. 

Quanto aos factos descritos no n° 7 da nota de culpa, temos que 

não se esclarece que gestos fez o arguido no debate televisivo, nem 

de que maneira esse hi hi hf' seria injúrioso para o Sr. Ministro. 

Pode-se admitir eventualmente que o arguído ora recorrente 

tenha imitado os gestos do Si'. Mi nistro, m acaqu co ido-o; de ni odo a 

poder qualificar-se esse comportamento como desrespeitoso. Porém, 

da prova produzida e constante dos autos não se chega a conclusão 

nenhuma. 

Aliás pode-se mesmo dizer que dos autos não existe prova nen-

huma para apreciar, rima vez que o auto de au dância da cassete 

vídeo constante de fis. é maniíhstamente insuluciente como prova do 

corpo de delito. Tal audência haveria que ser feita por peritos, que 

depois comprovassem oe tivessem visto e ouvido. 

Resta-nos por último o a 4 cia nota cio culpa, onde se acusa o 
arguído e ora recorrente de ter afirmado no debate televisivo que o 
Sr. Ministro, seu superior hierárquico, 'arrombou a porta de uma 

mesa de voto e insultou a assembleia. Teria assim o arguido impu-

tada ao Sr. Ministro facto ou factos oft'nsivos da sua honra e coasi-

cieração, públicamente, o que se,  caracteriza coroo cli la inação, nos ter-

mos do artigo 407' do Código Penal, aqui aplicuvel subsidiariamente 

por força do artigo 13v, do E.D.A.A.P..A esta mesma carartn'izaçãv i, 

procedeu o Sr, Ministro, no seu despacho mao cia o do 1 ntau 'ar 

processo disciplinar (viclé acima transcrição cio despacho). 

E sendo assim, sendo o comportamento cio arguído, nesta parte, 

qualificável como difamação, obrigatório se tornava conceder-lhe to-

das as possibilidades de provar a verdade das ia putações, na esteira 

dos direitos de defesa que lhe assistiam, confbricios pelo artigo 49  cia 

Lei de Imprensa, acima transcrito. 

Ora, sucedeu que o arguído e ora recorrente, nu sua contestação, 

arrolau cinco testemunhas paro provar o quanto afirmava no ponto 

20 cia mesma minuta, e que,  acima se tia nsci'eveu Porém, o Sr. ins-

trutor do processo nej-lhe as diligências cio audição dessas testi-

munhas, pois que as consicierou inipei-tmc'ntc's e ciesnc'cessár'ias. E 

com isso, com essa recusa, não há dúvidas cfuc' foi carcc'ado ao 

arguído o seu sagrado direito de defesa. 

Dispõe o artigo 435 do E.D.A.A.P. que 'é insu priveI a nuliciacie 

que resulta da omissão cie quaisquer diligências essenciais para a 

descoberta da verdede" É o caso dos autos. 

Nestes termos, acordam os do Supremo Tribu nal de Justiça c'm 

conceder provi monto ao recurso, e anular a did'cisái) perventiva, por 

os terem sido obsevados as gara ntias dc' cic'fesa clucr assistiam ao re-

corrente. Reg. é anot. 

Esta coa forme, 

Secretaria cio Supremo Ti-i bu na 1 de J ti sti ça. o a Piar a, aos viii tc' e 
oito dias do mês de Março do ano de mil novecentos e noventa c' qua-
tro. - O Secretário, Frenaniio Jorge Anilroi/c Canloso. 

ACORDÃO N5  15/93 

Acordam, e o conferência, no Su prc' mo Tribunal cIo ,Justiça: 

ANTÓNIA DE PINA DLAS, enfermeira, residente na Calheta de 
S. Miguel interpôs recurso contencioso no Supremo Tribunal de 
Justiça contra o Município do Tarrafal, requerendo a declaração le 
nulidade de acto administrativo praticado por essa entidade, consis-
tente na determinação cio despejo policial da moradia que ela recor-
rente vem habitando mediante contrato com o mesmo Município. 

Para tu ndamentar a soa pretensão a recorrente, no que de essen-
cial i nterc'ssa para a causa, avoca as razões seguintes: 

A data da rrieclida cai impugnação e1ahahitava havia já oito anos 

a mo r'ach a c'm d'a ci sa, por contrato com o Município e derivado da cii'-
eu astânci a de ser qu adro (enfermeira) cio Ministério cia Saúde, colo-
cada na dita localidade da Calheta. 

No dia 14 de Março de 1992, sem aviso prévio, agentes da Polícia 
de Ordem Pública, por ordem cio Sr. Presidente da Câmara de Tarra-
'aI procederam ao seu despejo. 

Não se conformando com essa actuação cia Câmara cio Tarrafal, 
intentou ela de imediato  providência cau tel ar de restituição pro-
visória cie posse,  d'em O fundamento em esbulho violento, acção essa 
in tentada no '1 ri hu na 1 sediado no mesmo  Concelho. 

Esse seu pedi do mereceu provimento, pelo que foi reposta a si-
tiração anterior pelo juiz cia causa. O Sr. Presidente cia Câmara não 
satisfeito com c'sse cies l'ec'h o judicial, procedeu de novo à desocu pação 
cia moradia, acabando contudo por dar acatamento àquele aresto por 
intervenção c'xtr'cr-ulícii clii juiz cie Santa Catarina. 

En treta rftii agravou a Cà ri) a ia cio Tarrafal da me nci na ada decisão 
proferida na providência cautelar em referência, acabai cio por conse-
gui r que viesse a ser decretada a absolvição do pedido de posse judi - 

dai como tu nciamento em incompetência material cios Tribunais    co-

mu as para o conhecimento das questões cio contencioso 
administrativo. . 

Em vista cio decidido pelo Tribunal de Santa Catarina que fez re-
gressar a ocupante da moradia cia Calheta à situação cio despejando, 
a i'c'con'eatc' intenta agora junto deste Supremo Tnhunal de Justiça 

a invalidação cio urdem de despejo administrativo determinada pelo 
Presidente cia Câmara do Tarrafal. 

A lega a recorrente para o e f'ei to que o acto ad mi ai strativo em 

causa ach a-sc' viciado por violação cia lei e vício de forma e conse-
quentemen te tencl.ii razão pairo a todo a tempo poder pedir a cie-

clai'arao cio sua nulidade. 

Sempre no seu eatencic'r, a nulidade resulta do seguinte: 

A legislação aplicável à ocu paçâo da moradia, objecto de litígio é 
Decr'c'to-Lc'i a" 59/89 coiohi o acio COO) a Lei a" 13/11/82. 

Assim para havei' razão para o despejo, necessário seria cicie o 
Mu nicípio cio Tarrafal: 

m Denunciasse, por escrito o contrato do arrendamento e chsso 
liissc' noti Pcmcia a inquilina;  

hi Concedesse à a rrendatária clatái'ia uni prazo de 180 dias para de-
socu par o prédio ;  

c Ou cio alternativa que se desse ti iria nova moradia. 

E, à Polícia só poderia ser ciacia ordem para proceder ao despejo, 
caso não tivesse ela cumprido a cieaú nela, Deaú adia essa que a exis-
tir, sei'ia impugnável já cicie ela recorrente ao tempo, residia na casa 
em di('spd'ji), nàu se achava de licença c' não tinha Casa pr'ópia. 

Com a sua pretensão juntou fotocópia de uma folha do B. O, n 18/ 

/88 doeu riientaciii o seu vínculo com a Função Pública, um exemplar 
ciii cii o troto de a rico cia ri) eito, outorgado en tre ela e o Município ciii 
Tar-r'al'al, c' uma i'elaçào dc' bens (alegadamente deteriorados com o 

cic'spe,jo or'(lc'nacio), 

Prosseguindo-se coro a causa, de acordo COfi) O tramitação estabe-
lecida no Decreto-Lei ré 14/À83, e depois de ter sido  dado provi-
me ato ao seu peci i cio pana a sus pensão cio executondadle do acto aci-
mi nisti'Oti vo d'rir contencioso O foi mondado ouvir-  di posição do 

Município dlii Tarrafal a respeito ciii pedido da i avii)ili zaçàui ciii sedi 

acto. 
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O Presidente. cia dita autarquia, contrarni nutri udo as razões cia 
recorrente, considerou correcta a medida administrativa fundando-
se para tanto, no que do essencial ora interessa, no seguinte: 

A recorrente ocupava a moradia, objecto cio presente conten-
cioso, mercê de contra to escrito cei eh racio com o Mu n ci pio devido ao 
facto cio ser enfermeira e achar-se colocada ria Vila eia Calheta. 

- Porém a recorrente Foi transferida para a Vila do 'farra fal, onde 
terra que se apresentar até o dia 12 de Setembro de 1991. 

- Tendo sido colocado na Calheta cria outro cri k'rmei rir em substi -

tuição cia recorrente, foi esta comunicada para desocupar a casa cia 
Calheta no prazo de 30 dias, ao mesmo tempo que se lhe punha à 
disposição uma outra moradia, de iguais condições, na Vila do Tarra-
fal. 

- Apesar de ter-se expirado o prazo que lhe havia sido atribuído 
sem que tivesse cumprido o decidido, a Câmara concedeu-lhe um 
prazo suplementar do sete eiras, ri que também resultou infrutífero. 

Por esse motivo e tendo por base o disposto no artigo 4 n° 3 da 
Lei n' 13/11/82 o Município ordenou ir despejo acimi nistr-ativo que 
viria a ter lugar a 14 de Março de 1992. 

Com a sua resposta o Município cio Tarr-a f ri fez junção cie di ver-
sos decalques de ofícios ende'reç-aeios à recorrente e' efe deliberação ca-
marária para cio nu ci a do cliii trato, cinco rue ri ais es se s que lora riu ob-
jecto cio contradito—rio junto cia recorrente por mercê cio que dispõe o 
artigo 526' cio CP Civil, igualmente aplicável ao co ri Id' rie' i riso ici iii ni 5-
tratnvo por remissão legal . 

A recorrente contudo vem ehze'r que esses doeu rnernlos nlrr re-
tratam a verdade cios factos pio-quanto em mrrmc'ritri algum chegou 
às suas mãos qualquer tipo do notificação para despejar a casa. Põe 
a recorrente em dúvida a própria deliberação camarária na data con-
signada no decalque na acta que a entidade recoricia juntou aos au-
tos. 

No seguimento da tramitação legal o processo fdi submetido a 
vista do Digno Procurador Geral cia Republica, te'ncio já siclo colhidos 
também ris vistos elos Exmrrs. Conselheiros Adjuntos à Conferência 
desta cauas. 

É pois te'rnpri de se decidir. 

Está admitido por ae-rrr-cirr entro as partes ciii presente pleito que ri 
acto adnri nistrativo em e-onetrtcjoso ocorreu a 14 der Maio cio 19921  
mediante ordem cio despejo policial clertc'r-mi niacia pelo Mun icípio cio 
Tarrafiil. 

Mais está acordado que a casa em questão trina outorgada à recor-
rente cm consequência da sua qualidade de enfer-emeira do quadro 
da Direcção-Geral da Saúde, colocada na localidade.  cia Calheta. 

Está documental mente comprovado que a recorrente liii tra nsf'er- 
da Calheta para o Tarrafel, achando-se nesta data cia apreciação 

do seu contencioso, desvinculada cio serviço público, por ter .,,ido pu-
nida disciplinar-mente d'rim a pena de derniss'rrr por abanicirrnrr ele 
lugar. 

Todavia subsiste o contrato der a rr-enclanioni Iii enquanto o Mu-
nicípio cio Tarrafal não toma outra mcvii cia cio cic'ri o nci a com outro 
ter n da monto, razão por-quer i mportará a ri a Ir zar ir cic's pej o a cliii i ri i str-a - 
trvo decidido a 14 cio Março cio 1992, cuja exercer tu r-ie'eiacic' acha-se 
suspensa por determinação deste Supremo Tribunal ele Justiça. 

Nos ter-mos do disposto no Doe-reto-Lei n5  43425 o arrendamento 
de casas do Estado obdece a condicionalismo legais serpecíficrrs - OS da 
Lei n° 13/11182. 

Ora ri Decreto-Lei n5  59/89 estendeu às casas pertencentes às au-
tarquias locais o regime estabelecido ria Lei n° 13/11/82. 

Da conjugação das disposições desses dois últimos diplomas nor--
niativos, resulta que no arrendamento das casas pertencentes às au-
tarquias requer-se que haja interesse puhlicrr nu coritrzicaçàrr. Do 
mesmo modo sucede com ri seu elistrater pela Adrni o i straçáiu. 

Essa intromissão da Acinnnistriçiio Pública é exercida rio âmbito 
de u m mu nus político de que gozam ris poderes públicos, pedir que r-is 
suas decisões na matéria são exequíveis independentemente da in-
tervenção  dos outros órgãos cirr Estado. 

Temos pois que embora a denúncia operada diga respeito ao rela-
cionamento inter partos, rindo por princípio há equilíbrio das 
posições jurídicas, no caso em apreço a eventual notificação de 
denúncia do contrato constitui acto dos poderes públicos; consequen-
temente um acto administrativo. O rnesmri se diga crinu maioria de 
razão com relação à decisão últerrior que rrrdenritr ri despejo policial. 

Donde, que ri acto invalidado  sejam recorrível contenciosamente, 
soriciri competente [ruira a sua apreciação esta instância a quem, por 
fíir-çuu cio disposto no artigo 5" cio Decreto-Lei n° 14-A183; Acrescendo 
que a causa ciii pe'eircio ela i nva h elação está igualmente de coo formi - 
chicle corri ri quer  vem preconizado na mesma norma como admissível 
para a prrrcerehhrlr ciacie eia aferição jurisdicirrrn ai cia sua legalidade, 
qual soja a alegação efe"violação cio lei e "vício cio lirrma na prática 
dii acto em impugnação . 

Pruissegurrieiri-so na análise cios requisitos da pr-ocedihilidade cio 
presente contencioso: consoante já se referiu, a recorrente  entencie 
efere o acto acirra niustrativri é nulo pelo que poderá ser impugnado a 
todo ri tempo. 

A esse rc'sperrto, caso se tenha cm conta apenas a — violação de lei 
clri acto explícito cio quer ser recorre pela i n tem pc'sti vi chicle do recurso. 

Isso na medida em qcro por uni lado, a existir violação de lei na 
dete'rniirn açãrr do despejo acimr nrstr-ativo, a ocorrência dessa ilegali-
dade implicaria a sanção da anulabilidade" que não da "nulidade"do 
acto; o quer significa quer o acto se convalidaria decorrido que fosse o 
prazo cio 45 dias a contar- da sua prática . E o que decorre do disposto 
na ril ine'a o) cio ai-Ligo 82° do Decreto-Lei n° 52-A190 sobre a procedi-
hr li chicle ciris actos prirciuziciris pelos órgãos autárquicos, combinadou 
crina o disposto no artigo 16° cio Dc'cr-ertri-Lcri n° 14-A/83 que estabelece 
o pr--rrzir ele 45 dias para ri um pugnaçãrr dos actos administrativos 
iii ul áveis - 

E isso porque irá ele se ter ein conta dfliO a recorrente fui despejada 
a 14 cio Março ele 1992 e só se dispôs a apresentar r) soer contencioso 
ne'ste Sci pr-e'nuio Tr-rhci nai cio -Jcrstiça a 5 der Fevereiro do 1993. 

Diga-se a respeito ciciei nora podo ri recorrente surcorrer-se da cir-
cunstância eler só ter' tido conhecimento cia decisão judicial final da 
sua providência de restituição provisória da posse a 30 de Dezembro 
er que por isso beneficiaria eia interrupção do prazo para o recurso ad-
nuinuistratrvo contencioso com base no disposto no artigo 323° cio 
Código Civil. E isso pio-que tem sido posição longamente sufragada 
ria doutrina, e constante clii jer rispnrciência portuguesa por demais 
sabido como iiiniters directas do ordenamento jurídico cabriverdeano e, 
nirris recentemente, pelo posicionamento da própria jurisprudência 
nacional que os prazos estabelecidos para a interposição cio recurso 
contencioso têinu natureza substantiva. E, consegerintomonte, é-lhes 
aplicável ri r'e'giniue ele caciercieiacier, cujos prazos não são susceptíveis 
cie' interrupção,  atendendo-se' cicio vem disposto no ar-Ligo 328° cio 
nuuc'sunuo Crielrgo Civil (vci. por trieiuus, o Acórdão 4 der Junho 92, pr-ofe-
r-ieiru por este Supremo Tribunal cIo Justiça in Contencioso Amaro da 
Luz, \Terrsers Banco ele Calar Verde). 

Qcra rito ao vícirr de firrma" é entendimento doutrinário que essa 
irn-ogular-iciacio consisto na preterição de fermaliciades essenciais na 
inobservância cio forma legal, comportando três modalidades: pre-
terição ele fiir-malieiacies anterior-es à prática cio acto, preterição de 
firrruialrelrides relativas à prática do neto; e carência de for-ma legal, 
(Freitas cie Amaral i o Lições der Direito Administrativo, edições cio 
ÀAFDL, II colo rue página 208). 

A sanção que a Lei em regra estabelece,  pela inobservância da 
urinou legal é o eia ncrlidaeie. 

E o que ciecua-r-e do artigo 220° ciii Código Civil ao dispor que a de-
claração miogocial que careça absolutamente de [rira legal é nula. E o 
nuersnriir se passa no regime ciii direito público, otalielecendo enfie 
nós o artigo 466v cio Estatuto do Funcionalismo que podem ser im-
pugnados a todos o tempo, crina fundamento em mulidades, os actos 
ela Administração que careçam absolutamente cio for-ma legal. 

Igualmente em Portugal vem preconizado designadamente para 
ris próprios actos elas autarquias locais, no artigo 336' n° 6 do Código 
Adniunistrativri vigente, que são nulos e de nenhum efeito as delibe-
rações cios corpos administrativos que careçam absolutamente de 
1h rrn a legal. 

Já ri nosso citado Decreto-Lei 52-,A./90, no seu artigo 82 também 
cicrte'rm r na cume, se houver carência absoluta do fbrma legal o acto é 
riu iii", prreiernelri ser impugnado a todo o tempo. 

Do quanto cio expende rescrita pois que o regime de sanção para a 
viciação cio acto administrativo dimanado de um órgão acitarquico 
que careça em absoluto cio fiirma legal devo ser o da "nulidade'. 

Consequentemente desnecessário discorrer razões mais para se 
concluir qere nu) qcrc tango iii) vício de forma", a pretensão da recor-
rente em ver invahelaclrm o acto cicie impugna é tempestivo. 
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Aqui chegados somos por ju ] gar da desnecessidade. de lima a pie- 7. Acoritece, porém, que e ei 5/11/92, repentina mente e sem 

Ci aÇão mais alongada (li) presente contencioso e de concluir na is 1-1a que ninguérn o es pese, a tutela di) 'Voz di Povo" de- 
procedência do seu pedido. terminou, a sri sperião da publicação desse Jornal. Se- 

Isso pela evidente,  
o rido declarações estão publicitadas  e não desmentidas 

pr-eterrçao de forma h dade a n tc'r'r ar, que era es- '- 

g 
. 

(a li as, cia própria  Tutela, o ora recorrido) tal suspensão 
sencrai para a determinação  administrativa cia despejo. ' - se cic'str o ava apenas  a i'eestru turaçao do orgao. 

Em boa verdade é i nequi voca mente correcta a afirmação cia recor-

rente que o despejo administrativo tem de ser precedido cio denúncia 
do contrato, feita por escri lo e co uru nicada ao local/rio, por curta r'e 
gistada e coei aviso de recepção o que não se V('ri f'icoti, Tudo isso de 
corre das disposições combinadas dos artigos 13" r' 14' respectiva-
mente do Decreto-Lei 58/89 e da Ler 12/11/82, 

E mesmo quando assim deixa de suceder, por mercê do crie veia 

já descrito a respei to da manifestação de vontade negociai que exige 
a necessidade cia efectiva recepção do acto pelo seu destinatário para 

a produção de efeitos jurídicos, sempre tal omissão nos termos cio 
disposto no artigo 224" cio Código Civil, levaria a que a declaração 
negocial em causa fosse nula". 

Nesta conformidade e porque se constata sem necessidade de 
quaisquer outras diligências que o Município do Tarrafal não curou 
do fazer chegar ao conhecimento do recorrente a sua decisão cie 
denúncia do contrato cic' arre. riria mcii lo corri obediência dc' lii riria li - 
dado estabelecida na Lei para o efeito, teia-se que essa denúncia é 
nula por carência absoluta cic' for-ma legal, senciu-o igual nauta o acto 
de despejo que se lhe seguiu. 

Em tais termos, acorriam os cio Sri pi'cmmio Tribunal cia Jtistiç'a cmii 
dar provi incuto ao pretendido ao presente recurso con tencioso c', cair - 

sequen temi r'n te, e m declarar  nula a rir-eis/ia cir' despejo ad ur ri is tia - 
tivo tomada pelo Ex ia"  Sr-, Presidente da Côrnar'a do Tarrafal no rasa 

vertente sem custas, P.N. 

Está conforme. 

Secretaria cio Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, aos vinte e 
oito dias do mês rir' Março cio ano cie mil novecentos e noventa c' qua-

tro. - O Secretário, Fera ri ri do Jorge Andrade? C'cr ir/usa, 

ACORDÃO N' 16/93 

Acórciam, em conferência, no Supremo Ti'rhu ii cri cie Justiça 

JOSE VICENTE LOPES, jornalista de 1" nível, 2' classe, ciii ex-

ti nto Jornal «Voz cO Povo.> , recorre do despacho de S. Ex o Min i stro 

da Cultura e Comunicação que o transferiu, na iriesnma categoria r' si -
tuação, cio quadro cio pessoal cio extinto Jornal  «Voz cO Povo» para a 
Direcção-Geral cia Comunicação Social. 

Na p.i. o recorrente articula, em suma, o seguinte: 

O recorrente é jornalista profissional desde 1987, altura 
em que concluiu a sua formação profissional e ingressou 
no quadro das «Edições Voz di Puro-', entidade então 
Editora e Proprietária cio -Jornal «Voz cim Pura». 

Nessas funções e nesse quadro continuou ate a acitono-
mização cio próprio Jornal, a tia rés cio Dr'r'm'eto n° 165/ 

90, de 22 de Dezembro, a fici ia e m que passou a i ntc'gr'a 
a as mesmas funções e na niesm a si tci ação o quadro cio 

mesmo. 

Desde que ingressou no quadro cio pessoal cio «Voz di Por-o' 

(1987), o recorrente desempenhou sem pre as lii ações es-
pecíficas e próprias de jornalista. 

Durante tona o tempo em que desempenhou as suas funções 
e desenvolveu a sua actividade, o recorrente nunca so-
freu qualquer sanção disciplinar, nem foi alvo cie qual-
quer processo. 

Nunca foi recriminado pela qualidade de trabalho prestado, 
como nunca lhe foi chamaria a atenção por qualquer 
falha, cie que natureza fosse, no cleserripenho de funções 
ou t)11í_'fOS de que liii incumbido. 

Antes, em reconhecimento di) trabalho que vem prestando, 
o recorrente tem sido convidado, por vários órgãos de 
comunicação social, naciiirlars e estrangeiros, pai-a, 
neles prestar serviço, ao com eles, colaborar v,g BBC, 
Jornal «Público',, Jornal A Semana»,Jornal «Agaviva», 
Jornal «Notícias-'; Jor'nalExpresso», Agência Franco 
Press», 

8, Gaio nti uda-se publicanierite, e através dos órgãos cio comu-

nic'aç-õo social, que ninguém ia perder o seu lugar ou o 
sc'ri emprego, r' que,  lodos os ,Jar-n ai f stas ir-iam continuar  

[tos seus lugares, 

Feitas essas declarações e, preso mivelmente 1-ice à ava-

ci uc'b e de i'ear'çiir's r' cio recla m ação provindas de toda mi 

l a do, as posições miii riais sobre o asunto tornaram-se de-
sc'ucurmtr'acias, (is rezes contraditórias. 

A r'r'r'clacle, rérii, é cicie depois rias contradições, e nus de-

sencontros, acabou por sc'r publicado o Decidir-Lei 

ii' 149/92, cio 30 cio Dezembro, extinguindo o Jornal 

Vimz cO Puro'', 

O ar-tigo 3' clii m'ef'c'riclo Diploma, rio seu n9  1 reza o sc'-

gim i ate: 

O pessoal ciii Vai' di Povo'  será Ir-a as feri do para outros 

serviços públicas, c'mrmpr'c'sas públicas miti mistas ou sacie-

cf:icic-s rir' r'cmpi ais públicos, d'ia que o Estado participo, 

mia cím'c'ci da (/ooici murarão Social, 

12, Pu li1 i d'ri ciii a 1)c'r' 'd'tu - Lc' i ri recui'r'r' n te liii cha mado ii p mc-

sc' o ç' a de Sua E xcia a Ministro, ora recorrido, ru c' lii e a p-

resentou as seguintes hipóteses alternativas, para r's-

c'olbr'i', enquanto pm'of'issiummial 

ri Ir' pra uni Centro de Formação de -Jornalistas, a 

criar-se, 

(ii Sr'r' calcado rui RNCV ou ira TNCV; 

ar Ser cic-signachi assessor cie imprensa em algi.rrii Dc'par-

la mc'rmtiu Estatal: 

(1) Ou , O rir) liii c' o tc', sor cic'spc'di cio coma a car'r'r's p0 o cia rm Ir' 

ri cienmi iiiz:içãa 

SC 111 e a o les qrie isso aro ri tecesse, porém a 8 de Janeiro cio 

1993, cri) recorrente se dava conheci monta, dum despa-

cho dl era entregue rima 'guia de marcha" clocumemitas 

esses qrio determi navam a sua transferência,,, para ri rir 
Ser-viço Público Administrativo - a Direcção-Geral cia 

C5m mu riicaçãim Soci al . 

1 neo ofii 'm acio, a recorrente dirigiu rima carta a Sua Excia. 

ri Min istro, oncic- ma nifesta a sua r'stranlieza pela mccii-

cia, e tc'iilav:u ciec'ifrcir ris razões que estar'iaru iriotivaricio 

tml eiddhdl)') 

Até bojé, não houve qualquer resposta cia 1)01-te cio Sua Ex-

cm',r..ssi ia, desde essa data (8 rio de Janeiro cio 1993) o 

r'r'car'm'eote que é jornalista o nunca foi administrativo 

eriCai) tr'a-sc' "ersipr-atr'leiracio" ria Direcção-Geral cia Cii-

oim..i rucaçào Sacia], onde não ciesenrpenha, nem podo de-
sempenhar, a sua f'uriçáa de jornalista, já porque a Di-
recção-Geral por natureza não faz jornalismo, já porque 
nem sequei,  existe no quadro dessa Direcção-Gera] cgral-
dfrid'r lugar dc' jornalista dessa categoria. 

Por nutri) lacia, o recorrente viu os seus vencimentos serem 
br-u sca ind-o te reduzidos, rima vez que na Direcção-Geral 

passmuri a ganhar cai-cri do 10 000$00 (dez mil escudos) 

menos, caiu os prejuízos. 

17.0 despacho rio Sua Excia., o Ministro dia Cultura e Cimiriu-
nicaçãm, de que ora se rocurrre não se conforma com o 
Direito e com a Lei, porque padece de vários vícios, Na 
verdade, esse despacho viola a Constituição ria 
República, viola a Lei Orgânica e está inquinado rio 

vício de desvio cio poder. 
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No que toca à Constituição, foram vi olados os artigos 39), n 1 Tudo visto, portanto, fica patente que o despacho, ora recorrido, 

e 3, 58 e 59°. padece dos seguintes vícios: violação da lei (Constituição e Lei or- 

dinária) e desvio de poder. 
Na verdade a colocação compulsiva cio recorrente na Direcção- 

-Geral da Comunicação Social (havendo no País vários Com tais fundamentos conclui o recorrente pedindo que se dê pro- 

outros órgãos da Comunicação Social pertencentes ao vimento ao recurso, com a consequente anulação do acto recorrido e 

Estado e sob a tutela da mesma entidade), para ir ficar com todas as consequências legais. 

na prateleira - uma vez que é materialmente im- 

possível exercer a sua profissão nesse serviço: Com a p. i. a recorrente juntou 7 documentos. 

a) É impedir o cidadão - recorrente de escolher,  e de Cumpridas as formalidades legais foi a petição remetida à enti- 

exercer o sua profissão - violando-se o disposto no ciacle recorrida, pala efeitos do dispostono artigo 26 cio Decreto-Lei 

n° 1 cio artigo 39° n" 14-A193. de 22 de Março: 

à) É obrigá-lo a td')' 9UC lazer ci ni trabalho determinado 

(o de técnico ou fhncronáno administrativo) - vio-

lando-se o disposto no fl 3 cio artigo 39°.; 

e) É impedi-lo de trabalhar no 1-amo da sua escolha, 

negando-se-lhe as condições para materializar o seu 

direito ao trabalho - violando-se o disposto no n9  1 

do artigo 58v; 

(/) Enfim, é per-igar-lhe o emprego de jornalista que lhe 

custou a arranjar - viola n cio-se o disposto no artigo 

59° - n9  1 da Constituição. 

Portanto, a violação à Constituição é clara, ( frontal. E, assim 

sendo, o despacho é legal, porque viola a Lei-Maior. a Constituição. 

Mas, há ainda uma outra viol ação da Lei. Efictivainentc', diz a lei 

Decreto-Lei n9  87/92, cio 16 de Junho ce a transferência fz-"ã 

requerimento do 1h ncionário ou por conveniência da Administração— 

(vide artigo 49  Decreto-Lei n`87/92). 

Ora, da análise do processo da sua transferência ( que aliás, não 

existe ) e da exposição dos factos, supra relatada ( artigos 10' a 16 

deste articulado), conclui-se que nenhuma das formas de condiciona-

mento está preenchida: 

Não há requerimento cio lo n cio ri a rio - ora recorrente; 

Não há acordo cio 1h rrcioná rio - ora recorrente; 

Não há 1h o cio me o cri ç'ã o devida (ri ás. não há o n cia - 

me atação ne ri h ci ma( (ia troas li' i/o cia, no despacho que 

a determina. 

Assim sendo, é manifesto e evidente que há pma,mais unia fla-

grante violação da lei) motivo porque o acto recorndo é também por-

isso, ilegal. 

E nem se venha a dizer que a entidade recorrida (Sua Excia.;o 

Sr. Ministro da Cultura e Comunicação), ao profànr o seu despacho, 

estava usando um poder descricien ário, conferido pelo Decreto-Lei 

que extingue e "Voz di Povo'. 

É que o poder discricionário que o legislador confere a um órgão 

da Administração, só é exercido, legal e váfidamence, se o fàr para 

atingir o fim visado pelo mesmo legislador. 

Ao extinguir o Voz di Povo, o legislador que visava.., entre ou-

tras coisas, O redistribuição do pessoal, certamente que Visava essa 

redistribuição sem violentar as capacidades, a experiência, as expe-

cialidades e a fbrmação específica de cada um, mas segundo ci-itónos 

de lógica, de bom senso, de racionabilidade e de brim aproveita-

mento. 

Se o fim era a racionalização, a redistribuição Irão pecha cometer 

a irracionalidade de, num País,' onde, manifhstamente, há carência 

de jornalistas com formação especifica superior, visar,  a transferência 

para serviços acimi riistrativos, para ir ficar ?i Secretaria, do único 

Jornalista com essa formação pertencente rio quadro do extinto Voz 

di Povo. 

Portanto, é manifesto que se está perarrcc' um evidente COSI) de 

desvio de poder, já que o acto pratica do (ora recorrido), contraria a 

fim expresso ou iniQcito na lei (decreto-lei de exti nto cio Voz di 

Povo 

Esse acto não configura um uso razoável do puder discricionário, 

nem como ele se consagra u mrr boa administração, tudo isso se tradi-

(d?ndo portanto, no vício de desvio de poder. 

Em tempo oportuno a mesma respondeu nos seguintes e re-

sumidos termos: 

O despacho recorrido não viola a Constituição nem a lei, e 

nem se encontra fendo de desvio de poder. 

O requerente não foi forçado a escolher qualquer profissão, 

nem foi impedido de exercer a profissão de Jornalista. 

Tendo o Voz di Povo" sido extinto, e em observância cia lei, 

o recorrente fbi colocado na Direcção-Geral da Comu-

nicação Social (DGCS), mantendo a mesma categoria e 

situação que detinha no 'voz cl,i Povo'. 

As competências cia DGCS constam cio artigo 21 do De-

creta-Lei 49/87, de 23 de Maio, e da sua enumeração 

c'xc'm pli ficativo resulta, sem qualquer margem para 

duvidas, que o recorrente, com a sua formação de Jorna-

lista está apto a desempenhar qualquer uma dessas 

1h nções. 

O despacho recorrido só violaria o artigo 395  da Consti-

tuição se forçasse o recorrente a continuar como obri-

gado a ficar na DGCS, por-quanto for fhncionárbr público 

está adstrito a exercer as funções, compatíveis com a 

sua formação, que forem determinadas pelo Estado. 

Na verdade, o despacho recorrido vai ao encontro do pre-

ceito constitucional cai questão na medida em que se 

optou por dar ao recorrente um posto de trabalho, em 

vez de "mand-Io  para casa" com uma indeminização, 

como tahénn era permitido pelo diploma legal que extin-
gu iu a ''Voz ch Povo''. 

O direito do recorrente à segurança no emprego ficou com-

pletamente salvaguardado com o despacho em questão, 

que lhe garantiu uma colocação num serviço do Estado, 

ciciando fui extinto o "Voz di Povo" 

O acto de transferência do recorrente tem crime base legal 

o Decreto-Lei o°  149/92, que não exige a concordância, 

nem sequer remete para os requisitas da transferência 

previstos no Decreto-Lei n° 87/92. 

O despacho r'ecor-ricio ao colocar o recorrente na DGCS, fê-lo 

atendendo a sua capacidade, experiência e firrmação es-

pecífica. 

Com tais fundamentos conclui o recorrido pela improcedên-

cia cio recurso. 

Tencio tida vista no processo o Digníssimo Procurador-Geral 

cia República foi de parecer de que o despacho recorrido - 

nunca poderia estar viciadode desvio de podei' e de vi-

olação de lei visto que o mesmo liii exarado com vista a 

garantir a efectiva reparação de lesões que a extinção 

cio "Voz di Povo " poderia causar na esfera jurídica do 

recorrente. Assim deve ser negado provimento ao re-

curso. 

Corridos os vistas legais, cumpre apreciar e decidir. 

Vejau'nos em primeiro lugar o quadro f'actual que resulta 

dos autos e cicie consideramos pertinente para o conhe 

cimento de recurso: 

A. O recor'n'ente, jornalista de 1 nível, 2 classe, inte- 

grava o quadro do jornal Voz di Povo,,. 
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Desde que ingressou no quadro cio pessoal cio Voz cli 
Povoa (1987), o recorrente desempenhou sempre as 

funções específicas e prápi-i as de jOi•f101 isto. 

Em 5.11.92 o Governo determinou a suspensão da 
publicação do referi do jorn a]. 

Ora, constitui entendimento largamente su fragado pela doutrina 
e pisa licirneotc acolhido pelo jurisprudência que, 1)115 casos em que a 
lei exige ftiii clame o to do acto, a sua falta provoca vicio de ferem o e 
não violação de lei (vid. neste sentido Sérvulo Correia, Noções ele Di-
reito Adm., 1 pág. 431 e jurisprudência aí citada). 

Na verdade se a lei impõe como requisito de validade o dever de 
Em 30 de Dezembro lar publicado o D. L. o" 149/92 nelamentar o acto, a cínica coisa que se pode exigir (para que se 
que extigu iu o jornal Voz cli Povo,>, pode exigir) para que se considere cumprida a lei é que haja lo o da- 

mentação e que esta esteja su ficiente, clara e congruente. Se isso Dispondo sobre o -destino elo pessoal. o relendo De- 
acontecer, mesmo que a lo ndamentação não seja exacta, o que acon- ereto-Lei estatui no rrt 3" o segu inte: 
tece' liequentes vezes, cu mpriu-se formalidade imposta por lei. 

1. O pessoal elo Voz cli Povo» será transferido p,ii'a ou- mi põe-se, pois, concluir que sendo a fundamentação uma fármali- ti-os serviços., em presas públicas ou mistas ou socie'- 
clade de acto exigida por lei, a sua falta tem de ser atendido como elaeles ele capitais publico, em que ri Estado participe vício de forma e não como violação do lei de fundo, 

na área de comunicação social, 

Se a tronsfdi-ência mi plicar diminuição elas re-
munerações auferidas pelos trabalhadores, estes 
deverão ser indemnizados, nessa parte, como se ele 
despedimento se tratasse. 

O pessoal que não fo r tran síericlo será indemnizado  
nos termos ela lei. 

F. Publicado o referido O. L. o recorrente liii dia roaelo, eni 
6 ele' Janeiro de 1993, ii presença cio Sr. Ministro ela Co-
municação e Cultura que lhe apresentou urna das se-
guintes hipóteses alternativas para escolher, e'neloanto 
pio lissio nal: 

Ir para cria Centro ele Foi' ni ação de Jornalistas, a 

criar-se; 

Ser colocado na RNCV ou TNCV; 

e) Ser designado assessor ele imprensa em algum De-
partamento Estatal 

(/) Ou, li na lore rite, ser despedido com a correspon den te 
indemnização. 

G. Ficou acordado que o recorrente iria pensar no assunto, 
para depois dar resposta. 

H. Em 8 de Ja nei i'o, sem que o recorrente. lhe tivesse dado 
qualquer resposta, S. Ex" o Ministro ela Cultura emitiu 
o seguinte despacho; 

JOSÊ VICENTE LOPES, jornalista ele 1° nível, 2' classe 
do quadro ele pessoal elo extinto ,.Joi'nalVoz di Privo.' 
tianster-ielo, na mesiria categoria e situação, nus ter-
mos do artigo 5" do Decreto-Lei n° 149/92. de 30 de 
Dezembro, para a Direcção-Geral elo Comunicação 
Social». 

1. O recorrente recebeu guia de marcha em von lirr'nuelacle 
com o despacho. 

J. A data do despacho recorrido não havia no quadro da Di-
recção-Geral da Comunicação Social, lugar para jorna-
lista da categoria clii recorrente (1" nível, 2 classe). 

L. Com  a sua tranfbr-ência para a Direcção-Geral ela Comu-
nicação Social o recorrente passou o auferir acerca ele 
10 000$ a menos do que recebia anteriormente. 

Fixado o quadro factual relevante, para o desfecho da lide é mo-
mento de entrarmos no aspecto jurídico ela causa, ri que i mplica  o 
apreciação dos vícios que o recorrente i orpoto ao acto i'ecor'rido. 

Antes porém, impõe-se um pequeno reparo à qualificação jurídica 
feita peio recai-rente em id ação a um desses vícios. 

Na verdade, a dado passo do articulado inicial ci recorrente após 
alegar a falta da fundamentação do despacho ela transfiri-ência, con-
clui que se está perante um vício de violção ele lei, 

E porque' e'starnos em sede ele qualificação jurídica, nada obsta, a 
que o Tribunal, ao abrigo elo disposto no artigo 664" clii C. P. Civil, 
considere corno vicio de firrma o vicio resultante da alegado falta de 
fun damentação, que o autor entendeu qualificar de violação de lei 
(corno aliás defende' Osvaldo Gumes, iii Fundamentação clii Acto Ad-
mi nisti'ativo, pág. 111). 

Ter unos a ssi iii que ris vícios i rapo todos ao acto recorrido são, pela 
rnr'cleor indicada na p.i. violação de lei, vício de firrma e desvio de 
poder. 

Constitui entendimento jorispi-udencial, ao qual também aclei'- 
ifto OS, 90 e' im põe-se estabelece' r o rei a prioridade lógica na a pr-ecr açor) 
elnis diversos vícios argiríelos contra rim acto administrativo. Mais: 
que apurado  o vício de forma, prejudicada se encontra a apreciação 
ele violação de lei ele lo ndrr e desvio de podei-es Ac. elo STA por-t. ele 9 
ele Fevereiro 78, io Ac. Drrutr. n°  197 pág. 597). 

Assim, passa rrros ele imediato  a conhecer elo vício de formei i mpu-
ta elo ao recorri do. 

Diz o iee'oi'i'e'nte que o acto que determinou a sua tronl'erência ele-
via ser lii rrda inentoelo nos termos elo D. L. n°87/92, ele 16 eleJunho. 

A isso se opõe ir r'ecrin'ielo dizendo que o 1). L. n" 87/92, embirra 
te'n lia sido invocado rio despacho recorrido, não era apI i crive] ao 
nie's rrro .Ac re'se'eir ta ainda que o transferência do recair-ente terri 
corno base legal o Decreto-Lei n° 149/92 e não carece de concordância 
do lo ircionár'irr. 

Ora, ,u decisão sobre o suscitado vício de forma passa pela res-
posta às duas seguintes questões: 

a, rio cosi) em apreço a lei impunha  o dever de fundamento elo 
acto? 

/r) ri autor elo acto cunr peru essa lhr-m aliclade legal? 

Analisemos cletalhaelamer'nte cada uma dessas questões, 

(i) Dever ele fundamentação do acto recorrido. 

O Decreto-Lei o' 87/92, ele 16 de Julho, invocado ocr despacho re-
corrido, depois der definir a transferência enquanto  instrumen to  ele 
mobilidade, estatui no seu artigo 45  seguinte: 

A ti'ansfi'r'ência faz-ser a requerimento elo fi.incionái'io ou 
por conveniência da Administração. 

A transferência por iniciativa e conveniênciaela Admuunis-
traçãui carece de acordo do interessado (iO no sua falta 
devidamente feinclamentada. 

Estando nós perante o transferência de ora funcionário públicuu 
operada com base no diploma citado, que for expressamente invocado 
pela e riti elacle i'ecuri-riela na prática cio acto, não se preler pôr em causa 
a aplicabilidade ao cosa do regime aí previsto. 

Assim sendo, ele duas ermo: ou a administração procurava urhter o 
concordância elo funcionário visado para o tranfei'ir; ou, dispensando 
essa  concordância, o acto  administrativo teria que ser devidamente 
fundamentado. 
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Uma vez que, COrno já Se viu, o funcionário o/ir) deu a sua coo-

cordância, só restava a segunda alternziti Vil, 00 seja, o acto de trans-

ferência, da iniciativa cia Administração, tinha que ser devidamente 

fu n cia men tada por i rn posição cio já citado n° 2 cio artigo 4" cio D L. n' 

87/92, de 16 de Julho. 

b) O autor do acto cumpriu o dever,  cio ftrndamentação? 

Para responder a esta segunda questão hasta atender no teor do 

despacho impugnado que voltamos a transcrever: 

»JOSÉ VICENTE LOPES, jornalista cio lo nível, 2' classe 

cio quadro cio pessoal cio extinto Jornal «Voz cii Povo» 

tranferido, na mesma categoria e situação, nos termos 

do ai-t' 5 do Decreto-Lei o» 87.792, cio 16 de Julho; con-

jugado com o art° 3° cio ciecri o» 149/92, de 30 cio 

Dezembro para a Direcção-Geral cia Comunicação So-

ci ai. 

A simples leitura cio que fica tia nscrito clonronstr'a à saciedade 

que, .e é certo que o Si', Ministro cuidou cio invocar as chsposições le-

gais que, no seu entender, ri habilitavam a agir desse modo, não é 

menos verdade que esse governante omitiu por completo quaisquer 

razões de facto que poderiam estai- na base da decisão de transft'rir o 

jornlista recorrente cio extinto cluaciro cio «Voz cii Povo» para a Di-

recção-Geral da Comunicação Social. 

Todavia, é hoje entendimento pacífico de que só se cumpre o 

dever de 1h o dame ntar quando houver fu ncia mc' ntação cic' fircto e cic' 

direito. Sc,  dúvidas houvesserir a este respeito as mesmas teriam fi -

cado totalmente esclarecidas cora a redacção do art° 267, o'  1, alínea 

c) da nova Constituição da República. 

Acresce que, no caso vertente ate havia r.r rrr mritivrr 50 plc'rrrorrtar 

para se indicar as razões cio facto qerc' teriarri pr'ecircio à decisão cia 

Acirninistração. Na verdade, o Decreto-Lei o' 149/92, ele 30 cio De-

zembro, que extiguiu o «Voz ch Povo», ao regular ii destino cio pes-

soal, como já se viu, admitiu mais cio que o iria alternativa. Assim, 

i m pci oh a-se que se indicasse,,  ainda que suei rita mente, a razão pela 

qual se tinha optado por uma ciclos, em relação ao recorrente. 

Nada disso foi observado pela entidade recorrida. 

Houve por,  conseguinte inobservância  cio dever de fer ri cia nico tação 

imposto por' lei, pelo que o acto recrrrricirr deve ser anulado por vicro 

ele forma. 

Assim sendo, torna-se dosnecessario apreciar os demais víciosin-

vocados. 

Nesta conformidade acorda rir ris deste Ser p id' mii em cri n cocior pro - 

vi riiento ao rocerrsrr O coniseq000toriic'11te anular ir octo recorrido. 

Registe e Notifique. 

Praia, 28 de Dezembro ele 1993. Beni/erto jVlo,sso Ramos (Relator). 

Secretaria do Suprerricr Tribunal cio -Justiça, ria Praia, aos trinta 

dias do mês de Março cio ano cio ruI novecentos e noventa e quatro. 

- O Secretário, Fernando Jorge (_'ordoso. 

oo 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Resolução n5  3/94 

O Trihr.r na 1 cio Co nt as vem constatando, liii cxc' r'cíc iii cia ser a co rir 

petõncia liscahzatória da legalidade das despesas públicas qere a 

Constituição da República e a lei rrr'chrrária lhe crio ferem, que não ra-

ras vezes são atribuídos subsídios e gratificações couro corrrplorrrentri 

cio vencimento a pessoal cia Admirustr'açáo Publica rrcr por,  ocrtras 

razões sem a observã ocia dos requisitos que puna tanto cic'vc'nri estar 

preenchidos. 

Esses subsídios e gratificações s/lrr freciueritcrnerito atribericiris por-

Directores ou Presidentes cio institutos públicos e demais serviços 
autónomos da Administração lo clir'c'cta ciii Estacirr, Presidentes dc' 

Cârriaras Municipais e Asse'mrrbleias Municipais qcrurotir à Ahmi nis-
tração Local e, por vezes, por Merubr'irs cio Governo c'rii relação a di-

versos sectores da Administração Pública em geral. 

Ioforriia consequentemente este Tribunal que são três ris requisi-

tos (cumulativos), pacificamente c'xigiclos, riria a correcção jr.mr'icirçrr-

'financeira de qualquer despesa pública: 1" a inscrição em detc'rmr- 

nada r-úbrica orçamental cm que a despesa possa ser clssificada ou 

crmpreenciidrr; 2° a cahrmentação da despesa na respectiva dotação 

para esse ano económico; 3° a existência de lei formal permissiva de 

tal acto gerador de despesa pública. 

E é assim que a atigo 36', n5  2, cia Lei n5  84/IV/93, de 12 de Julho, 

dispõe claramente: as autoridades riu funcionár-ias de qualquer grau 

hierárquico que, seja qual for o pretexto riu fundamento, contraírem, 

por conta cio Estado, encargos não permitidos por lei anterior e para 

os quais não li rija dotação (rr'Çamental à data desses conipromissos, 

ficam pessoalmente,  responsáveis peio pagamento das importâncias 

ciesses encargos, sem prejuízo cie qualquer- outra r-esponsabi lida de 

em que posSOndi i rrcoiTer. 

Pelo exposto, RECOMENDA-SE a todas as autoridades públicas a 

rrecessidacic cie se observarem todos os requisitos supra referidos, sob 

pena cio ri Tribunal de Contas prrcier efectivar a responsabilidade li-

ria nceir'a rei rrt('grrrtór'ia daí adveniente através da reposição nos cri-

Ires cio Estado cias importâncias indevidamente dispenciidas, respon-

sabilidade que recai sobre a pessoa tiver autorizado tais despesas. 

Publique-se no Boletim Oficial, nos termos do artigo 48 n 1, 

alínea c) cia Lei ri' 84ÍIV/93, de 12 de Julho, 

Praia . 25 cio Março cie 1994. - Os ,Juízes Conselheiros do Tribunal 

cio Contas, Dr. Anilcio Martins (Presidente) e Dr. Daniel L. P. Barros. 

Processo N° 2193 

Acorciãrr N' 1/93 

1. Subo a jcrlgrrmeotrr do Tribunal dicr Contas o processo da respon-

sabilidade cio José Luis Sã Nogueira crroirr Presidente do Instituto cio 

Prrrorirçriii do Desenvolvi monto ela Pescur Ar-tesarrai (IDEPE) de 111 a 

31/12/1990. 

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários 

ao soer jerlgaioerito e pelo seu exame verifica-se que o resultado da ge-

rência é o que corista cio seguinte ajustamento: 

(i) Débito ..................9 981 403$20 

/ij Crédito ..................9 825 846$54 

Saldo cia gc'n'êricra ...............155 556$66 

A instrução cio priicc'sso permitiu o esclarecimento de algumas 

cicividas e possíveis irre'gularieciade's suscitadas pelos S. A. T. C. 

O rc'spiirrsàvc'l clarificoci alguimis situações, ficando outras por clarifi-

car e' clerc'  senão aqcrr objecto de,  apreciação. 

Foi em sc'gcr ida dada vista ao Ministério Público, tendo o Procura-

da República promovido o seguinte: "A não sujeição a visto 

cio contrato ele am'r'eo damentri implica responsabilidade financeira. 

Igualmente implica  respriosabili dado financeira a realização de despesas 

sorri lei que c'xprc'ssa niente o consinta e dentro do condicionalismo aí 

previsto, pelo que sc' promove a reposição cio quantias indevidamente 

pagas". 

ii. Verificanri-se os pi'c'sscrpostos processuais pem'tincntes, nada ha-

vendo cicie impeça  o conhecimento cio mér-ito, cem rnprj o ciii pois apre-

ciar c' clocicli r. Imrrpirrta, rio c'rrtantrr, esclarecer que não obstante a Lei 

ri» $4/[V/93, dispor gere ri TC "é composto por um minímo de três jui- 

zes" ( cci. ri" 1 cio a n'ti go $(111(') e cc' se reúne cru plenário " com til ri dos s 

soeis jcrízos" (vci. ri' 1 dhi ar'tigri189), tal não significa que toda e qual-

qcrc'r i ri ten'vc'riçâo do Tn'ibcr nal si) pode ter lugar através de todos os 

três juízos conjuntamente.. Tanto mais que logri no artigo 19» cia 

mesma lei teve ir legislador ri cuidado de indicar (is casos em que a 

corripoiêociir ciii Tribo oal só pode ser exercida em plenário, de todos 

ris soeis juizes (p. ex. , emissão cio parecer sobre a Conta Geral do Es-

tado, apreciação cio relatório anual do Tribunal, aprovação do plano 

aricrril cio actividade, aprovação dos r('gulamentos internos, exercício 

do poder disciplinar sobre ris juízes, aprovação cio instruções). Além 

disso ri nu  1 do artigrr 6" cio Regimento do TC, aprovado pelo Decreto-

-Lei ri' 47/89, ch.spõe: "O Tribunal de Contas, quando no exercício de 

competência que deve sc'r exercida em conferência, só pode funcionar 

estando presente pelo menos duns dos seus membros". Assim sempre 

cicie' ri com potêrici a do Trrbcr nial deva ser exercida em conferência, 

corrnrl acontece sempre que eleva proft'r'ir acórdãos, seja em que pro-

cesso fcrr, sâri necessários o suficientes dois dos juízos. Por outro 
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lado, há que ter em consideração que "a lei geral não revoga a lei es-
pecial", como é o caso do Regimento, "excepto se outra For a intenção 
inequivoca do legislador", como preceitura o n" 3 do artigo 7 do 
código civil. 

Relativamente à execução de contratos sem visto do TCafir-
mani os S. A. T. C. que nenhum acto ou contrato sujeito a fiscal-
ização preventiva poderá produzir efeitos nem ser executado antes 
da publicação do respectivo extracto no Boletim Oficiol com a in-
dicação de que fbi objecto de visto deste Tribunal. 

Alega por seu turno o responsável que "desconhecia, eídcti-
vamente, a obrigatoriedade legal da submissão do contrato de arren-
damento da instalação dessa instituição a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Assim, o Presidente do IDEPE, na falta de 
qualquer informação da secretaria desta mesma instituição, agiu de 
boa ló, com o único objectivo de resolver o grave problema de instalação 
que se punha na altura para assegurar um eficiente funcionamento 
da instituição". 

Além do contrato de arrendamento, fbram ainda celebrados e exe-
cutados contratos relativos a pessoa] que também não foram previa-
mente visados pelo TC. Há sem dúvida um ilícito financeiro dada a 
violação continuada do artigo 75  do Decreto-Lei o' 46/89, gerador de 
responsabilidade li n ancei ra. Tendo em consideração as alegações 
apresentadas conclui-se que o responsável terá agido com niera 
culpa. O artigo 370  da Lei n° 84/IV/93 ao permitir que o Tribunal re-
duza ou releve a responsabilidade financeira, seja a rei ntegratríria 
seja a sancionatória, desde que haja mera culpa cio responsável é 
mais favorável ai) arguido, pelo que pode ser aplicado retroactiva-
mente. Atendendo à mera culpa cio responsável, à inexistência de 
quaisquer indicios fraudulentos, à inexistência dc prejuízo electivo 
para o Estado e à intervenção algo delicrentc cio próprio Tribu nal de 
Contas nessa matéria é de se relevar a responsabilidade financeira 
daí adveniente. 

Quando às ajudas de custo percebidas pelos Si. José Luis Só 
Nogueira o António M. Evora, esclareceu o responsável que não terá 
havido excesso uma vez que, de acordo com o Boletim Oficio.! n° 45/ 
/85, de 27.4., os cálculos tiveram por base uni terço cio total das aju -
das de custo por 5 dias. Julga-se que efectivamente não houve ex-
cesso no processamento das ajudas de custo. 

Em relação às horas extraordinárias pagas a Victor Manuel C. 
Chantre, entendem OS S. A. T. C. que na falta de suporte legal Para a 
remuneração das mesmas tal como foi calculada, é de se ordenar a 
reposição das quantias percebidas a mais, no valor de 3 290$. Por 
seu lado o próprio responsável admite que a lei não permite outra al-
ternativa senão a reposição do montante pago a mais. Porque de 
facto se está perante um pagamento indevido, ordena-se a reposição 
nos coFres do Estado de tal quantia, nos termos cio artigo 7" cio De-
creto-Lei n9  33/89. 

No que se refere ao salário pago ao Sr. Manuel Lopes, co no es-
clareceu o responsável o encargo que IDEPE devia suportar era na 
verdade no valor de 23 000$ nrensai, colou resulta duma cópia cio 
contrato junta aos autos. 

Resulta efectivamente cia cláusula quarta cio contrato que o 
orçamento privativo do IDEPE suportaria tal despesa mensal, pelo 
que não há qualquer irrugu lan dade. 

Quanto à questão da não coincidência entre o saldo da conta 
anterior e o saldo de abertura da presente conta de gerência, o rc's-
ponsável esclareceu cicie "a contabilidade,  transitou de 1989 para 
1990 uni saldo cicr gerência superior (290 230$20) ao efectivamente 
realizado (160 342$20)" ( ...)" Com base nos lança nientos constantes 
cia ordem cie pagamento em anexo 1n" 146/90) e fichas respectivas 
precedeu-se à alteração dos saldes de gerência (transitado de 1989) e 
outras receitas, passando os nresmos a tc'r'enr os seguintes valor'c's: 

- De receitas correntes: 

Salde cia gerência anterior ............85 670$20 

— De receitas de capital: 

Salde cia gerência anterior ............74 672$00 

- De outras receitas, correri Les ......... 1 271061$00 

Por esta via limitou-se única e exclusivarnente c' crina r'eaft'ctaçãrr, 
co ntahi li sti ca mcii te mais co r'rc'cta , dos proveitos,   cio a cti vicia dc' 
económica cio IDEPE ao seu o iça rr rc' ato prr vii ti vi', sem ni ocl ficar ri 
valor das receitas orçanrentais efectivas e ira rrterr ria-se rrbvi rrrrerrte o 
rcresmrr saldo de gerência para 1990". 

C'.roisjclei'a-se, corri  esta explicação, que se aceita, resolvida a sus-
crtacia questão cia ch ferença entre o saldo anterior e o de abertura cia 
presente conta cie gerência. 

Despesa  coni a festa cio Natal de 1990 no valor de 62 ãdo$ 
(17 500$ + 45 000$). 

Segundo os S. A. T. C. tal despesa é ilegal pelo facto de não exis-
tirem dispositivos legais sobre a matéria. 

Po r seu turno alega em resumo o responsável que fbi sua intenção 
"respon der a uma solicitação dos trabalhador-es desta instituição 
com vista a conienroi-ação dessa época festiva" ( ... )" ... O Presidente 
de IDEPE só autorizou essas despesas porque, efectivamente e anu-
almente a Secretaria cie Estado das Pescas e as suas instituições 
(para não se falar da função pública caboverdiana) vinham organi-
zando festas cirr Natal para as crianças dos seus funcionários,' (. ..  
"Assim, ir IDEPE, à laia do que vinha a acontecer em todas as insti-
tuições da Secretaria de Estado das Pescas, procurou simplesmente 
contribuir nas despesas cio organização cia lesta cio Natal cujos henef'-
ici ánirrs directos eram as crianças dos fi ncionános de toda a Secre-
taria de Estado das Pescas". 

Inrprrrta em primeiro lugar averiguar da legalidade dessas despe-
sas. Na verclacfe o principio cia legalidade administrativa traduz-se 
aãri só no f'actrr cie constituir uni limite à acção da Adnii nistração 
Pública corrar também ria circu nstância de constituir o próprio lii ncia-
nie nOr cia scr ri actuação, sendo necessariamente ilegal qualquer acto 
cia Administração que não tenha por suporte uma determinada 
norma legal permissiva. Dispõe expressamente o número 2 do artigo 
14° cia Lei n" 51/11/85: "Nenhuma despesa poderá ser efectuada sem 
que, aiém cie legal, se encontre suficientemente no correspondente 
crédi to orçamenta l"... E é o artigo 466" do Estatuto do Funcionalismo 
que comina de nulidade designadarnc'nte os actos que autorizem de-
spesas o/ei inscritas em orçamento aprovado. E pois ilegal tal de-
spesa tanto por carência cie lei permissiva como pela sua não pre-
visão orçamental. Recorde-se que a nulidade dos actos 
administrativos é cie conheci raento oficioso e a todo o tempo por qual-
qcic'r tribo na] e não apenas pelos tribunais administrativos. 

A responsabilidade financeira visa proteger não só a integridade 
dos fundos e valores públicos como também a própria regularidade 
cirr processo de utilização desses Fundos, sendo hoje mais ou menos 
pacifico que o prejuízo para o Estado não constitui elemento da res-
ponsabilidade li ri a rrcc'ira. Acrescen te-se que o " sujeito passivo (da 
responsabilidade financeira) c' aquele que, sujeito à prestação de con-
tas, não guardou cii ino lhe competia ou não administrou, de acordo 
cor», o cii 5 0 stri Tia  lei , os lo ri dos públ icos posto à sua disposição" 
Dr... Ilichrr Magalhães, in "Revista cio Tribunal cie Contas", n° 5/6, 
página 28. Tal prejuízo poderá sim relevar em sede de eventual 
redução riu r'elevacão da mesma responsabilidade. Esta é contudo 
sem pie ci iria responsabilidade subjectiva, constituindo seu elemento 
subjectivo o nexo de i m p0 tação cio acto ao agente a título de culpa 
(cci. rr" 1, 2 iii li ne", do artigo 7" do Decreto-Lei ri' 33/89). 

E ciii conhecimen to geral, mais riu menos difuso na sociedade 
cabrrverciiania rrci pelo menos rui seio da Administração Pública cicie a 
lei cabriverdia na não prevê o subsidio de Natal (nem o de ferias, nem 
ir 13" mês, etc.). Tal facto não podia razoavelmente ser cio desconheci-
mentir do r'espirnsável. Assim, ao autorizar a realização de tal des-
pesa, ou quis os fdctiis riu, rio rníni mo, previu -se como consequência 
ric'cc'ssõnra rci meramente possível cia sua conduta, admitindo pois 
qcne tenha agido com (lrrlrr (directo, necessário ou eventual). Em caso 
de (to l o li cri a ci) ir ai a tica rir co dc' a last acia cju a Iqu co' possibilidade de r'e-
vc'l iiÇii rici r'edlriçãir da respiinsabificiacie financeira. E caso tivesse 
c'íetivanrrerrtc' duvidas sobre a existência de lei permissiva inccirubia-
llrc' r ridagar c' ri pur'ar se c'ra irci não legal a realização d tal despesa, ir 

(1 0,'  
o/rir clerririnislirici ci' feitri. ''A po nrição da negligência ( ...) funida-

se na irririssár) vrrlci ntá ri a de um cic'vc'r'". nos t ermos di.l) artigo 2 clrr 
(/irchgrr Pc'rral. O verdadeiro Ia rrciamerrtri da punição por negligência 
ci lia -se na ri rol is/rir do cic'vc'r' de cci ida clii, na não olrsc'r'va nci a diii cic'vc'i' 
dO dili géir cia cjo c' ri agente podia li coe inc n te acatar. Corno Presidente 
rIrr IDEPE tinha o r'c'sponisrivc'l ri dever de,  utilizar ris bens pciblic'rrs 
rrfc'ctrrs ao lrrsLr tolo de acordo corri a lc'i , e, ao autorizar a realização 
dc' tal cic'spv'snr sc'rrr nrvc'i'rgu ir sc' a rnr'srrra Linha por Iii mrcla ruc'rrto a]-
gci no a no rnia 1 c'gn r , violou esse devei de diligência, de ccii dci dii, que 
tal c'r'nr c'xigivel, nisso sc' tr'acirizirrcirr ri seci acentuado grau dc' ccilpa 
c'rrnnr qcic', pe]rr menos, tc'i'á agido. Tratando-se de máteria cicie se i ntc'-
pra no anibito clii acitonroruia acimnninistr'ativa e financeira do Inistitcitri 
cri lii a a0 Pn'c's i dcii tc' to -ri ar  a sua decisão com intei ra  liberdade, ta n tu 
nua is porque  c'i'ni ri o ni co respon sá vel pela gestão e n dc' pe ri dc' o - 
tc'rrrertc' cl:i posição cia Secretária de Estado das Pescas saber ri 
os Sri ri to .  
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Tenho em conta o acentuado grau de culpa do responsável a exis-
tência de efectivo prejuízo para o Estado naquele montante supra re-
ferido não é de se relevar a responsabilidade financeira daí adve-
niente. 

III. Pelos fundamentos expostos e nos mais de direito acordam os 
juizes do Tribunal de Contas: 

a) Condenar o responsável pela gerência cio IDEPE a repor 
nos cofres do Estado a quantia de 3290$00, indevida-
mente paga enquanto excesso de processamento cio ho-
ras extraordinárias, bem como a quantia de 62 500$00, 
indevidamente paga a título de subsídio de Natal, nos 
termos do artigo 7° do Decreto-Lei n° 33/89; 

h) Conceder ao responsável o prazo razoável de 60 dias para 
efbctuar as referidas reposições e juntar ao presente 
P1)CSSO documento comprovativo, após o que este Tri-
bunal se pronunciará sobre a sua quitação. 

Notifiquem-se o Ministério Público e o responsável 

Emolumentos: 16 696$00. 

Publique-se no Boletim O/leio!, após o seu trânsito em julgado, 
nos termos dos artigos 48, n°s 2, da Lei n° 84/IV/93, e 57, n°2, cio Re-
gimento do TC. 

Praia, 25 de Novembro de 1993, - O (roiator) dr. Anilclo Martins 
-- dr Daniel Barros 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Bolc'Ii,n Oficio! n° 11, 
II Série de 14 de Março, a página 145, o Acórdão n° 3/94 - Processo 
n° 13/92 e 14/92, rectifica-se corno segue: 

Onde se lê 

E o seu sujeito passivo, sobre quem recai, é "aquele Daniel 
Barros que, sujeito à prestação de contas, não guardou 
como lhe competia ou não administrou, de acordo com o 
disposto na lei, os lii ndos públicos postos à sua disposição". 

Deve ler-se 

E o seu sujeito passivo, sobre quero recai, é "aquele que, su-
jeito à prestação de contas, não guardou como lhe competia 
ou não administrou, cio acordo com o disposto na lei, os 1h o-
dos públicos postos ti sua disposição". 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DAS INTRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Mar-ia Helena cia Conceição Fernandes; 

Simão Roberto Rocha; 

Tomás Pereira Monteiro; 

Maria Manuela Gonçalves; 

Joaquim Elisio dos Santos Delgado; 

Manuel António de Pina; 

Noei Gabriel Cabral dos Reis; 

Emanuel Per-eira Mendonça; 

Alberto José Fernandes Monteiro; 

Luis Alberto Monteiro Mendes; 

Osvaldo Monteiro Borges; 

Agnelo Mondes Sernedo; 

Emanuel de Jesus Alfama Vai Moniz; 

César João Gonçaives; 

udo Dias Borges. 

Suplente: 

Inocênci) Mendes Varela; 

Mar-ia cia Conceição dos Santos Mendes; 

Domingos Fiavião Dias Mor-eira; 

Fernando Cai-valho de Meio; 

Claudette Duarte Arteaga Souto Maior; 

José Jorge Mendes cio Pina; 

António cio Ano Ramos Monteiro; 

Celestino Tavares Mendonça; 

Venâncio Miguel cia Rosa A. E. Sena Martins; 

João Men des Mar-ti ris; 

Inocéncio Landim Correia; 

Jose Gumes; 

António Comes; 

António Pedi-o Borges Moreno; 

Marcelino Semeclo Sanches; 

Emanuel Almeida Brito; 

Elisio Garcia Fernandes; 

Daniel Correia Ferreira. 

Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários, na Praia, 24 de 
Março de 1994. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários 

Lista nominal dos vencedores do concurso para preenchimento de 
22 (vinte e dois) lugares nas Pr-aças de Táxis, na cidade cia Praia, 
conforme o anúncio publicado no Boletim Oficio! n° 52, II Sér-ic, de 
27 de Dezembro de 1093: 

José Aidjno Fortes Monteiro; 

Fernando Jorge da Veiga Cardoso; 

Gracindo Lopes Monteiro; 

Osvaldo César Monteiro Per-eira Rocha; 

Rogério Firmino Vieira Vai; 

José Luis Vai; 

António Silva Moreira;  

Direcção-Geral dos Registos Notariado e Identifica1ção 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO SUBSTITUTO LEGAL: DR. DAVID ALMIR RAMOS 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-
posta de duas folhas, está conformo com o original, extraída da escri-
tura exarada cio folhas 31, verso a 33 do livro de notas para escritu-
ras diversas número 75/A, deste Cartório a meu cargo, em que foi 
constituiria uma Firma Individual, denominada Papelaria Com-
passo de Manuel Gomes Monteiro Júnior, que se regerá pelos se-
guintes artigos: 
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Artigo l 

É constituída uma empresa em nome individual do Manuel 
Gomos Monteiro, Júnior. 

Artigo 2 

A empresa adopta a denominação Papelaria Compasso de Ma-
nuel Gomos Monteiro, Júnior". 

Artigo 35 

A empresa tem a sua sede na cidade da Praia, podendo, por de-
terminação do sua gerência, criar delegações, filiais ou outras formas 
de representação em qualquer ponto do território nacional. 

Artigo 45 

1. A empresa tem por objecto: 

A prestação do serviços do impressão e reprografia; 

A importação, comercialização de artigos do papelaria, esco-
lares e conexos, equipamentos eletrónicos, digitais e 
eléctricos de escritório; 

e) O desenvolvimento de actividade de representação e agen-
ciamento comercial. 

2. A empresa poderá dedicar-se ainda a outras actividades afins 
ou conexas com a sua actividade sempre que assim fbr entendido 
conveniente pela gerência. 

Artigo 55 

A duração da Empresa é por tempo indeterminado. 

Artigo fiS 

O capital da Empresa é do cinco milhões de escudos e encontra-se-
realizado em setenta por cento em bons e dinheiro. 

Artigo75  

A Empresa poderá participar na constituição bem como adquirir 
interesse ou participações financeiras de outras Empresas, por 
decisão do seu proprietário. 

Artigo 8 

A administração da Empresa, bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, incumbe ao seu proprietário, que fica, desde já, de-
signado gerente. 

Artigo 9 

O gerente poderá delegar poderes de gestão e administração, bem 
como passar procuração para tratamento de assuntos e questões es-
pecíficos a terceiras pessoas. 

Artigo 10 

A fiscalização da Empresa poderá ser atribuída a uma entidade 
revisora de contas escolhida pelo gerente. 

Artigo 11 

Os casos omissos serão regulados pela legislação vigente relativa 
a empresas de igual natureza. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos trinta dias de Março de 
mil novecentos e noventa e quatro. - O Notário, substituto,David 
Almir Ramos. 

CONTA: 

Art5  17 n5  1 ........................75$00 

Cofre Geral ..........................8$00 

Reembolso .............................30$00 

Selos ...............................18$00 

São = 131$00 (Cento e trinta e um escudos). - Conferida. Regis 
tada sob o ri2  2309/94. 

Cartório Notarial da Região de P Classe de S. Vicente 

NOTÁRIO: FERNANDA MARIA SILVA OLIVEIRA DA FONSECA 
PRIMEIRO AJUDANTE DO CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO 

PRIMEIRA CLASSE SÃO VICENTE 

CERTIFICA 

Um - Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com o 
original. 

Dois - Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada do 
folhas um verso a folhas oito do livro de notas para escrituras diver-
sas, número quarenta e nove/A 

Três - Que ocupa sete folhas que têm aposto o selo branco deste 
Cartório e estão, todas elas, numeradas e por ele , ajudante rubrica-
das. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente. 
no Mindelo, aos vinte e nove de Março de mil novecentos e noventa e 
quarto. - O ajudante, ilegível. 

CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO GIRASSOL 

No dia vinte sete de Agosto de mil novecentos e noventa e três, no 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente, 
perante mim Lic. Ana Paula Morais Matos, respectiva Notária, com-
pareceram como outorgantes: 

António Fidalgo Barros, solteiro; 

João Baptista Galvão, casado, ambos naturais do Fogo; 

Jorge Benchimol Duarte, solteiro; 

Maria Filomena StAbyn de Figueiredo, divorciada; 

Sónia Alves de Morais Gonçalves, casada, estes naturais de 
Santiago; 

Carlos Manuel Delgado; 

g) Maria Filomena Rodrigues Araújo; ambos casados e natu-
rais de Santo Antão; 

li) Maria Fernanda Duarte Vieira, divorciada e natural de 
Luanda; 

L) Lívia Lopes Roberto Leite, casads natural do Sal; 

j) José Marcos Soares; 

1) Ãngelo Firmino Barros Gonçalves; 

m,) João Carlos Brito Lima, estes casados; 

n) António Joaquim Duarte, divorciado; 

Q) Maria de Lourdes Andrade, casada; 

p) Isabel Maria de Sousa Ramos, solteira, naturais de São Vi-
cente onde todos residem. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pes-
soal. E por eles foi dito: que conforme acordado constituem a Asso-
ciação GIRASSOL - Associação Cívica de Desenvolvimento que se 
regerá nos termos dos presentes estatutos. 

CAPÍTULO 

Da constituição, denominação, sede, natureza e objectivos 

Artigo 1 

É constituída a Associação Cívica de Desenvolvimento - GIRAS-
SOL, adiante designada Girassol, com sede no Mindelo, S. Vicente. 

Artigo 2 

Girassol é uma associação não governamental, sem fins lu-
crativos, dotada de personalidade jurídica e de autonomia ad-
ministrativa, financeira e patrimonial. 
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Artigo 3? 

Girassol persegue os seguintes objectivos: 

Apoiar actividades individuiais, familiares e de grupos, 

tanto no meio rural como meio urbano, que visam a 

auto-promoção económica, social e cultural do indivíduo 

e o desenvolvimento das comunidades; 

Apoiar os artesãos individuais, as famílias, os grupos asso-

ciativos, e as comunidades locais na identificação, im-

plementação e execução de projectos e/ou acções de de-

senvolvimento o na mobilização de recursos, dentro e 

fora do país; 

Apoiar a criação e a estruturação de grupos associativos, 

através de conselhos técnicos, formação técnica profis-

sional e da assistência nos domínios da organização e 

gestão; 

Desenvolver acções de consultadoria nos domínios da orga-

nização de grupos associativos, da elaboração, execução 

e avaliação de projectos e/ou acções de desenvovimento 

e cia planificação, organização e ralização de acções de 

formação; 

Promover e realizar pesquisas aplicadas acerca das expe-

riências de participação das populações no de-

senvolvimento em Cabo Verde; 

Colaborar com as organizações internacionais, regionais e 

nacionais na organização e animação de actividades de 

formação e/ou de reflexo relativas a participação das po-

pulações no desenvolvimento; 

g,) Promover o intercâmbio das experiências locais de desen-

volvimento, dentro e fora do país, e receber e canalizar 

quaisquer dádivas ou ofertas destinadas aos bene-

ficiários desta associação; 

CAPÍTULO II 

Dos membros e dos sócios 

SECÇÃO 1 

Dos membros 

Artigo 49 

Podem ser membros do Girassol, todos os indivíduos 

maiores que o desejarem e que aceitem os presentes es-

tatutos e os regulamentos internos; 

Compete a Assembleia Geral deliberar sobre a aceitação de 

novos membros. 

Artigo 5? 

São os seguintes os direitos dos membros: 

Eleger e ser eleito para os órgãos do Girassol; 

Apresentar propostas e sugestões acerca cio funcionamento 

do Girassol; 

e) Examinar os documentos i-elactivos as actividades cio (iras-

sol; 

Ser informado acerca das actividades do Girassol. 

Artigo 60 

São os seguintes os deveres dos membros: 

Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamento, as deli-

berações da Assembleia Geral e dos demais órgãos do 

Girassol; 

Desempenhar as funções para que tenham sido eleitos ou 

designados; 

Participar activamente na vida cio Girassol e flO de-

senvolvimento das suas actividades. 

SECÇÃO II 

Dos sócios 

Artigo 7s 

Podem ser sócio do Girassol qualquer pessoa que comungue dos 

seus objectivos e queira participar, através de cotas ou outros meios 

para o desenvolvimento da sua actividade. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos 

o) São órgãos cio Girassol a Assembleia Geral, o Conselho Ad-

ministrativo co Conselho Fiscal; 

b) Poderão ser criadas, por deliberação da Assembleia Geral, 

comissões especiais com carácter permanente ou tem- 

porário. 

Não é permitida acumulação de cargos em diferentes órgãos 

de Associação. 

Artigo 8 

o) A Assembleia Geral é o órgão máximo do Girassol, cons-

tituída por todos os membros, no pleno gozo dos seus di-

reitos; 

b) Na impossibilidade de estarem presentes, os membros 

poderão fazer-se representar nas sessões da Assembleia 

Geral por outros membros devidamentre credenciados; 

e) O mesmo membro não podera, no entanto, representar 

mais que um outro membro. 

Artigo 9° 

Compete a Assembleia Geral: 

o) Eleger e demitir os órgãos do Girassol; 

b) Aprovar o plano de actividades e os orçamentos anuais; 

C) Aprovar o relatório e as contas de gerência; 

(1) Alterar os estatutos e as demais normas internas de funcio-

namento; 

e Deliberar sobre a filiação, fusão, cisão e dissolução do Gi-

rassol. 

Artigo 109  

e) A Assembleia Geral reune, ordinariamente duas vezes por 

ano e, extraordinariamente, quando convocado pelo 

Conselho cio Administração, requerida pelo Conselho 

Fiscal ou solicitada por, pelo menos, um terço dos mem-

bros, no pleno gozo dos seus direitos; 

A Assembleia Geral não pode, validamente, funcionar a 

hora marcada sem a presença ou representação da 

maioria simples dos seus membros, no pleno gozo dos 

seus direitos; 

Em caso cio não cumprimento do número anterior far-se-á 

uma segunda convocatória, devendo a Asssmbleia Geral 

deliberar, com qualquer número de membros presentes 

ou representados. 

Artigo 11 

As sessões da Assembleia Geral são dirigidas por uma mesa eleita 

na primeira sessão ordinária de cada ano, compsta por um presi-

dente e dois secretários. 

Artigo 12 

A direcção, a administração e a gestão do "Girassol" são assegura-

das por um Conselho de Administração, composto por um presidente, 

um secretário, um tesoureiro e dois vogais, eleitos por dois anos re-

oovaveis, de entre os seus emenhros. 
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Artigo 13 Artigo 18° 

Compete ao Conselho de Adm n islraçáo: O Conselho de Acirni n i siração rc'u ne, ordinariamente, urna vez 

p0 inês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo prosi- 
a) Dirigir as actividades, a dmi n 1 st rol' O patrimônio    e gerir os 

cio ntc' ou a pedido de do pi s dos seus me nrb ros 
recursos do Girassol; 

b) Representar o girassol em Joízo e fio-a dele, podendo consti - 

tu ir ar a a da tários especiais para actos dete mii nados 

c) Admitir os sócios nos termos dos presentes estatu tuos; 

cl) Cumprir e fazer cumprir e fazer os estatutos e as de mais 

n o rm as do 1h ncio n a men to do Girassol; 

Exercer a com potência disciplinar nos termos dos presentes 

estatutos; 

Admitir, remunerar, suspender, e no geral, gerir o pessoal 

assalariado ou contratado nc'cessár'i as acti vidade,., e 

fins do Girassol; 

g Elaborar (1 orçamento cio fu nciona nieoto, o piano dc' acção c' 

programa do Girassol 

li) Elaborar ir r'c' lactário dc' contas cio gc' ré ririas c' s ci b rrrc'tê-lo 

para o parecer cio Conselho Fiscal c' a aprovaç ão da As-

sembleia Geral. 

Artigo 14° 

Cimpeto ao presidente: 

(t) Convocar o dirigir is sessões cio Conselho dc' Adminis-

tração gozan do cio voto cio qualidade'; 

b) Coordenar, orientar c' chnamrzar as activiciacios cO Gi-

rassol; 

C) Representar o Girassol cm jdrrzo o fora ciolc', salvo ciologação 

expressa do Conselho de Ad rui o i st raçã o oro oci t 'o m 

(1) Autorizar a realização cias despesas orçamennrtaclas, assi-

nar cheques, bem como a correspondência cio Girassol 

com qualquer entidade pcíhlica ou privada, nacional ou 

estrangeira. 

O presidente é substituído rs faltas o impedimentos pelo se-

cretário. 

Artigo 15° 

Compete ao secretário: 

Secretariar as sessões cio Conselho de Acinri nistração c' 

elaborar as respectivas actas: 

Conservar os livros c' a doeu mcii tação cio Conselho cio Ad-

rninistraçáo; 

e) Assinar cheques na ausência do pr'c'siclen te!; 

d) Manter actulizaclo o livro cio registo dos mombr'irs e sócios c' 

controlar o pagamento das quotas; 

e) Substituir o presidente rias faltas e i mpedimento.  

Artigo 16" 

Compete ao tesoureiro: 

o) Arrecadar receitas roch o árias o oxt ao cli o árias: 

h) Liquidar as despesas autorizadas; 

e) Fazer 1 ariç'a incritos co o tob ii isticos do t('soti ia ri a; 

Elaborar, monsaln me ntc', o balancete cio reeditas O dos -

pesas; 

Assinar cheques, ju rita rric rito corri o presidente. ou o se-

cr'etári O. 

Artigo 17 

Os vogais desempenham as tareias que lhe liir'enr chstriboícis pelo 
Conselho cio Administração  e ciracijtrva m os demais rnc'rrrhnis, con-

formo fõr deliberado pii r osso Cii ri sol li o. 

Artigo 19° 

O Conselho de Administração só pode, vali cia nico te, deliberar 

corri a presença cio três dos seus oc'mbros. 

Artigo 20° 

O Conselho cio Administração delibera por concenso. Quando 

não é possível o consenso ou sc'mpr'o que, por qualquer membro, o ro-

cluc'ri do o voto, o Cii oselbo cio Administração delibera por mai iri a oh-
so Id ta. 

.\ votciç'ao c' nominal . 

O memlir'ir vencido tc'rir o direito cIo emitir e do fbzer exarar em 

acta as razões chi seu voto. 

Artigo 21' 

A fiscalização c' o controlo das actividades do Girassol são assc'gr.r-

racias por uni Conselho Fiscal, composto por um presidente, um vice-

presidente o nor sc'cr'otário-rolatirr, eleitos por tiros anos reriováveis 

pela Àsseriiblc'ia Gc'r'ai, cio orltr'cr lis sor.rs membros. 

Artigo 22° 

Compute ciii Conselho Fiscal: 

(i) Zc'lar pelo cci mripri niento cia lei, dos estatutos,  O das demais 

riuiririas cicr lu nciorrameato cio Giassril 

l Emitir par'c'c'c'r acerca cli) id atiirio tias contas cio gerência o 

das balanços cio oxc'rcicio; 

' Fiscalizar as contas cio Girassol; 

(1) Ex :i o iii a r a qci a cl ci c' r mim mori to. a documentação relativa 

as actividades do Girassol; 

e) Realizar inquéritos disciplinares determinados pela Assem-

blc'ia Geral iici requeri dos polo Conselho de Aclni mi s-

tração; 

li Rc'dluc'r'c'r a convocação dicr sessões extraordinárias cia As-

scirrblcri a Geral . 

Artigo 23" 

O Coirsc'l}rii Fiscal r'c'cinc', or'chnar'icrrironte, cicias vozes por ano e, 

c'xti'aorch rrar'r anrrc-nto, .seirrpr'c' cicie convocado perlii presidente ou um 

dos sc'ti e rrrc-irrbros. 

Artigo 24" 

O Conselho Fiscal SÓ iiiidlo, validamente, deliberar com a presença 

cio ciios dos sc'cie membros. 

Artigo 25" 

Aplic'a-sc' ao (I5inisc'lho 1"isc-al, o disposto no ar-tigo 21l,  dos pr'c--

sei tc'-i c's t atcn ti is 

(A1'ITULO IV 

Do l)zrtl'imófliO,  de administração e gestão 

Artigo 26" 

O patrnriíriio do Girassol o constituído pc-las scibvonçõos ou e-

gados o pc'fos bens e valores dluc' possui) ou adquira. 

O patr'irnórriiip do Gir'assiil cr iridovisivel, 

E o caso cio cli ssolciçáO cio (ii r'assol - o patrimônio    deste terá o 

destino cicio :r Assc'mbloia Geral julgar conveniente. 
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Artigo 27' 

A administração do património do Girassol sujeita-se a or-

ganização contabilística que \'ier a ser adoptada pela Assembleia 

Geral. 

Artigo 28" 

A administração dos bens do Girassol l'nr-se-á de acordo coro os 

instrumentos pi-evisionais de gestão que viciem a sei' adoptados pela 

Assembleia Geral. 

Para a movimentação dos íundos cio Girassol são necessários 

duas assinaturas, sendo a do tesoureiro obrigatária. 

CAPÍTULO V 

Da disciplina 

Artigo 29" 

CONTRATO DE SOCIEDADE POR QUOTAS 

No dia dez cio Março cio mil novecentos e noventa e quatro, no 

Cartório Notarial cia Região cio Primeira Classe, do S. Vicente per-

ante mim lic Ana Paula Morais Matos de Oliveira, respectiva 

notária, compareceram como outorgantes: 

Primeiro - Ângelo Augusto Alvos, 

Segundo Anilcia Rafael de Brito dos Prazeres Pires Alves; casa-

dos sob o regi nie cio comunhão de adquiridos que outorgam por si e 

[10 OS)) cio poder paternal em representação dos filhos menores 

Sheila Moray Brito Alves, Neile Augusto Brito Alvos, Edson Au-

gusto Brita Alvos e Miguel Angelo Brito Alves. Tanto os outorgantes 

como os Plhos são naturais cio S. Vicente onde residem. Verifiquei a 

identidade, a qualidade e poderes dos outorgantes por conhecimento 

pessoal. E por eles há dito: Que têm acordado entre si e celebram um 

contrato de Sociedade Comercial por Quotas que se regerá pelo 

pacto social constante do seguinte articulado. 

Primeiro - A sociedade girará sob a denominação "FABMA}(" 

- Fábrica cio Máquinas Lda. 

Todos os membros cio Girassol estão sujeitos a sua disciplina as- Segundo - A sua Séde é em S. Vicente, onde exercerá a sua ac- 

sociativa, nos termos dos prescritos estatutos. tiviclacic'. 

Artigo á) Terceiro - A sociedade tem por objecto a lábricação de máquinas 

cio carpi ntai-i a, padaria, c' mano tenção de, equipamentos, bem como 

Sai) faltas is disciplinares  otocios os do que mli ,ii cm as cd dotas qu ilquc r outr is com cli. conc x rd is 

e os ciemai s rego larnen tos cio Girassol, soj ara co ri trários aos oblecti - 

vos do mesmo ou violem deveres dos membros. Quarto - O capital é de quinhentos mil escudes em chnhc'iro, e 

cor-responde á sorna das quotas dos sócios assim distribuídas; Angelo 

Artigo 31" Augusto Alvos duzentos mil escudos ; Anilda Rafael Brito dos Pra- 

zer-os Pires Alvos, duzentos mil escudos; Sheila Mnray Brito Alves 

1. Os me rabi-os estão as segui ritos sa nçmíc's, por ar-de ni cio gravr - vinte c' cinco mil escudos: Neile Augusto Brito Alves vinte cinco mil 

dacie: escudos; Edson Augusto Brito Alves vinte e cinco mil escudos; Miguel 

Angelo Brito Alves vinte e cinco mil escudos. 

o) Censura escrita; 

á) Suspensão até seis niesc's; 

e) Expulsão. 

Todas as penas são aplicadas mediante instrução cio procc'sso 

disciplinar-, devendo o membro arguido ser garantido o direito cio 

audição prévia e de cleft'sa. 

Tem com petência disciplinar a Assembleia Geral o o Conselho 

de Administração. 

Artigo 32" 

As penas ref'c'ricias na a li neas u e ci cio ar-tigo a nterior só p0-

cicia ser aplicadas pela Assembleia Geral. 

As decisões disciplinares do ) Conscrlho cie Aciriiirmistr'ação cabo 

recurso par-a Assembleia Geral. 

Foi feita aos autor'gantes em voz alta e na pr'c'sonç'a siniultãnc'a 

de todos mi leitura desta escritura e a explicação cio sou contendo 

(Isento de emolumentos e selços nos termos cio artigo 22 cic'a Lei 

n5  28íIIII87 cio 3 cio Dezembro cie 1987 publica(i) no Bolruicn O/iuicíl 

n5  52 (Suplemento). 

A notária, Ana Paula Marcas Maios. 

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS 1)A REGIÃO 

DE 1 CLASSE DE S. VICENTE 

CERTIFICA 

(z) Que a lo tocópia apensa esta cer'ti dão esta di) ri lor-me com os 

originais; 

C) Que liii extraída da matricula e i nscr ição ição crio vigor- 

á) Que liii requerida pelo n'' dois do diário cio di a dez as sc'i s de. 

Março cio co r-re o te ano, por A n go lo Au go 5 ti) Al ves; 

cl. Que ocupa 3 folhas ncrmor-acias e r-ubr-icacias, pelo aluciminte 

c' leva aposto o selo branco desta (onsc'rs'atór'ia. 

Quinto - O capital está totalmente subscrito, encontrando-se 

realizado em cinquenta por conto c' será realizado totalmente dentro 

cio três rnc'ses. 

Sexto - E proibida a cessão de quotas a estranhos sem con-

sc'nti muc'nto cio Sociedade, mas é livremente permitida entre os sócios. 

Sétimo - A administração dos negócios da sociedade e sua repre-

sentação em juízo e fora ciclo, activa e passivamente, será exercida 

por u m gerente nomeado em Assembleia Geral, 

- Fica desde já nomeado gerente, com dispensa de causão, a 

sócia Ariilda Bá f'ael Brita dos Prazer-es Pires Alvos. 

- O gerente será ou não remunerado conforme vier a ser de-

liberado pela Assc'rymhleia Geral que, no primeiro caso, lhe fixará a r'e-

mci nc'r'açãi - 

- A sociedade obriga-se, em juizo e for-a cicie, activa e passi-

varimc'ntc', pela assinatura cio gerente. 

Oitavo - A socic'cfacle riàii poderá sei- obrigada era fianças, 

abu oaçoes, lc'tras de favor-, e outros actos e contratos estranhos aos 

negócios sociais. 

Nono - 1. A sociedade poderá nornc-ar mandatários OU pro-

curadores rios termos cio artigo duzentos e cinquenta e seis cio código 

comerei ai vigente. . 

2. O ger-enmtc' poderá delegar poderes de gestão, a pessoa estranhas 

à sociedade quc' sejain de confiança de mesma. 

Déd-i moo - Quando a lei não exigir outras formalidades e prazos, 

as ido mães cia Assembleia serão convocadas pela gerência, por cnn--

tas registadas cii rigi cias ios sócios com a antecedência de cinco dias, 

pci)) menos. 

1k-cimo Prinieir'o - Dissolvendo a sociedade, todos ris sócios 

ser-à)) liquidatários e procederão à partilha confbrme combinarem, e, 

na lalta de acordo, será o estabelecimento comercial ou industrial ad-

judicada, corri todo o activa e passivo, àquele que melhor- proposta 

lizc'r quanto au )n'eç0 e lórni a cio pagamen to. 

Décirimo Segundo - Os anos sociais serão os civis, e os balanços 

sc'r'iio dados cru trinta e um de Dezerirhr'rr, devendo estar aprovados e 

assi n:ichis até fins de Fevereiro imediato. Arquiva-se Certidão de ad- 

missibilicincic' dia firma. Exibiu-se: Talão de depósito do Banco Comer-

cial clii Atlõntii'ii - São \Tiente. Foi feita so outorgantes em voz alta 
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e na presença simultânea de todos a leitura desta escritura e a ex-
plicação do seu conteúdo o a advertência da obrigatoriedade cio reg-
isto deste acto dentro de três meses, a contar de hoje na competente 
Conservatória. 

Que, em consequência cia cessão cio quotas alteram o número um 

do artigo quinto cio pacto social, que passa a ter a seguinte nova re-
dacção: 

Artigo 55 

Conservatória dos Registos da Região de Santa Catarina 

CONSERVADOR/ NOTÁRIO: JOSÉ LUIS 
RAMOSFREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas para escritura diversas 115  9, 
de folhas 40 a 40 v9  se encontra exarada uma escritura de cessão de 
quotas da sociedade "Capital Manages", Limitada, Gestão, Investi-
mento com sede na vila de Assomada, constituida por escritura de 
vinte e seis de Julho de mil novecentos e noventa, de folhas 76 verso 
a 79 de livro de notas para escrituras diversas n9  4/A, deste Cartório. 

1. O capital social é de 5 000 000$ (Cinco milhões de escudos) que 
se encontra assim repartido. 

a) Luigi Zirpoli, uma quota de 4 500 000$00; 

h) Cana Benaldi, uma quota do 500 000$00. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Cata-

rina, aos 29 de Março de mil novecentos e noventa e quatro - O 
Conservador /Notário, José Luis Ramos Frederico, 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


